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► FDITORIAl. 


"(...) E se me dessem - um dia - uma outra oportunidade, 

eu nem olhava o relógio 

seguia sempre, sempre em frente... 

Eiria jogando pelo caminho a casca dourada e inútil das horas" 
Mário Quintana 

O tempo é uma questão presente na vida do cacdista, seja no 
momento da prova seja na pressa em busca da aprovação. O tempo é 
uma questão também para nós, do Curso Sapientia. 

Parece que foi ontem que lançamos a nossa primeira edição, em 
agosto de 2012. De lá para cá, ajudamos dezenas de alunos a serem 
aprovados no concurso; vimos quatro Chanceleres assumirem o 
Ministério das Relações Exteriores; acompanhamos uma série de 
mudanças na política externa brasileira e no mundo pelo olhar de 
dezenas de entrevistados e pudemos ver de perto que política externa é 
política pública a serviço do Estado nacional. 

O tempo transformou também a nossa Revista. Chegamos 
à 28 a edição com uma rede de colaboradores mais ampla e com 
reconhecimento na importante tarefa de informar os futuros diplomatas. 
Nossa rede cresceu, mas também sentiu no último mês de maio a perda 
precoce de uma excelente profissional e amiga que fez parte da história 
da Revista, a Anariá Calidone Recchia Henrique Mourão, para quem 
dedicamos esta edição. 

"A vida é uns deveres que nós trouxemos para fazer em casa", já 
dizia Quintana. Em 31 de julho será dada uma nova oportunidade de 
aprovação aos candidatos. Nós, da Revista Sapientia, desejamos que 
estes possam fazer o seu melhor, com o ímpeto de seguirem sempre, 
sempre em frente. 

Há tempo. 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente 
acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações 
Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tãmpouco as opiniões dos 
entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou espelham as opiniões 
da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e ideologicamente e procurará 
sempre democratizar as discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo 
tema. Nosso maior objetivo é fomentar o debate, salutar à democracia e à construção 
do conhecimento e da sabedoria dos candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e 
dos artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
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ENTREVISTA 

ROBERTO 

AZEVÊDO 

PORFABÍOLA ORTIZ 


u 

O meu objetivo 
não era ressuscitar 
especificamente a 
Rodada de Doha, 
era ressuscitar a 
Organização 

U 

Photos: WTO/Studio Casagrande 



Desde que assumiu, em setembro de 2013, o 
comando da Organização Mundial do Comércio 
(OMC), em substituição ao francês Pascal Lamy, 
o diplomata brasileiro Roberto Azevêdo tomou 
para si o grande desafio de revigorar a imagem 
da OMC e de tentar desbloquear a Rodada de 
Doha, paralisada desde 2008. "Um legado que eu 
gostaria de deixar é o de uma organização que 
volta a ser o foro por excelência das negociações 
comerciais", afirmou à Revista Sapientia, em 
entrevista exclusiva concedida na sede da OMC, 
em Genebra. O grande anseio de Azevêdo é o de 
recuperar a autoestima da OMC, que, segundo 
ele próprio, estava bastante baixa, especialmente 
após a crise econômica de 2008. 

O Diretor-Geral da OMC construiu sua 
carreira diplomática no Brasil e no exterior, 
trabalhando no Itamaraty desde 1984. Participou da 
criação da Coordenação Geral de Contenciosos 
do Ministério das Relações Exteriores, em 


2001, chefiou o Departamento Econômico do 
Ministério e, entre 2006 e 2008, alcançou o posto 
de Subsecretário Geral de Assuntos Econômicos. 

Em 2008, passou a representar o Brasil 
na OMC, atuando em importantes disputas 
comerciais, como nos casos dos subsídios ao 
algodão, contra os Estados Unidos, e ao açúcar, 
contra a União Europeia. Há três anos, Azevêdo 
tornou-se o primeiro latino-americano a dirigir 
a OMC, rompendo com a lógica fechada de 
governança global. 

Em sua avaliação, tão desafiador quanto 
mudar o status quo de um clube fechado de 
países desenvolvidos, foi vencer as resistências 
que encontrou ao longo do processo. "Oualquer 
mudança no status quo gera resistência. (...) 
Isso faz parte do processo de modificação 
da governança global, que precisa ser mais 
representativa e mais universal para ter 
legitimidade”. 





O papel da OMC é o de ajudar a expandir e 
definir novas regras para o comércio internacional, 
além de resolver disputas e conflitos comerciais 
entre os Estados-membros. Para Azevêdo, ainda 
falta muito para que o comércio internacional 
alcance um crescimento inclusivo, sustentável e 
equitativo, ajude a combater a pobreza e promova 
o desenvolvimento sustentável global. "Essa é a 
eterna luta da humanidade", afirmou o Diretor- 
Geral. "Seria uma utopia esperarmos uma solução 
absolutamente perfeita... As soluções que vamos 
encontrar serão imperfeitas, mas temos que 
aproximá-las o máximo possível desses objetivos". 

O diplomata brasileiro rebate as críticas 
de que a OMC esteja paralisada. Essas críticas 
advêm dos impasses nas negociações de Doha, 
que foram iniciadas em 2001, mas estão sem 
avançar desde 2008. "As pessoas confundem a 
paralisia de uma determinada negociação com 
a paralisia da organização. São duas coisas 
completamente diferentes". 

No final de 2013, Azevêdo conseguiu 
costurar um acordo global para reduzir entraves 
aduaneiros, que ficou conhecido como o Pacote 
de Bali. Apesar de a OMC estar em operação 
desde 1995, trata-se do primeiro acordo selado na 
organização envolvendo todos os membros. Bali 
representou a retomada da OMC como grande 
foro negociador do comércio mundial. 

O acordo de facilitação do comércio obtido 
em Bali aumentará os fluxos de comércio em 
aproximadamente US$ 1 trilhão, sendo que quase 
três quartos desse valor beneficiarão as economias 
em desenvolvimento. Segundo Azevêdo, a 
expectativa é que quando o acordo de facilitação 
do comércio for plenamente implementado, o 
impacto econômico torne-se maior do que se 
todas as tarifas de importação no mundo fossem 
eliminadas. 

Desde o início de seu mandato, o diplomata 
brasileiro destacou que o grande êxito alcançado 
foi a maior abertura e transparência nas 
negociações. Ele, no entanto, admite que essa 
situação ainda não é perfeita. "É muito difícil ter 
um ambiente negociador com mais de 160 países 


que seja absolutamente aberto e transparente. 
O maior desafio da pessoa que tenta construir 
pontes é entender quais são as fragilidades, as 
sensibilidades e os interesses de todas as partes". 

Leia abaixo na íntegra a entrevista exclusiva 
concedida pelo Diretor-Geral da OMC. 

Revista Sapientia: Qual é o papel da OMC e como 
ela pode apoiar os países em desenvolvimento e 
ajudar a integrar os países mais pobres ao sistema 
comercial? 

Roberto Azevêdo: A OMC sucede o GATT 
(Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio, na 
sigla em inglês). O GATT não foi criado para os 
pequenos países, mas sim para disciplinar as 
relações comerciais entre os grandes. A OMC 
procura dar um foco um pouco diferente, na 
medida em que se vai universalizando. Hoje, 
há pouco mais de 160 membros na OMC 1 , que 
apresentam enorme assimetria uns com os outros. 
Há Estados com as dimensões de Estados Unidos, 
China e Japão e economias muito pequenas, como 
as ilhas do Pacífico, que são menores que a cidade 
de Genebra. 

Procuramos reconhecer que a OMC tem um 
papel a desempenhar na facilitação da integração 
das economias menores, dessas economias mais 
vulneráveis, no esquema do comércio global. 
E estamos dando passos nesse sentido com 
programas como o Aid For Trade 2 e, para os países 
de menor desenvolvimento relativo, o Enhanced 
Integrated Frameworld. São iniciativas formadas a 
partir do estabelecimento de parcerias com países 
doadores e outros organismos internacionais. Nós 
levantamos recursos para facilitar, sobretudo, a 
cooperação técnica e a formação de recursos 
humanos em países menores, para que eles 
entendam melhor como funciona o sistema e o 
utilizem para melhorar a sua inserção nos fluxos 
comerciais. 

Revista Sapientia: O protecionismo entre os 
países continua bastante forte. Na sua opinião, 
as medidas protecionistas ainda são resquício da 
crise global de 2008? 


l A relação de membros da OMC pode ser vista no link https://goo.gVl 42HQj (última visualização em 09/05/16). 

2 A Iniciativa de Ajuda para o Comércio ou Aid for Trade (AfT, em inglês) foi desenvolvida para auxiliar países em desenvolvimento a se integrar ao sistema 
multilateral de comércio. Muitos países em desenvolvimento enfrentam uma série de obstáculos de infraestrutura relacionados à oferta e ao comércio que 
limitam sua capacidade de participação no comércio internacional. Esta iniciativa encabeçada pela OMC pretende impulsionar os governos de países em 
desenvolvimento e doadores a reconhecer o papel que tem o comércio para o seu desenvolvimento. A Iniciativa procura, especialmente, mobilizar recursos para 
fazer frente às limitações relacionadas ao comércio. (https://www.wto.org/engtish/fratop_e/devel_e/a4t_e/aid4trade_e.htm) 

A AfT é revista a cada dois anos. De acordo com o relatório conjunto preparado pela OMC e pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), em 2013, os países doadores já haviam destinado mais de US$ 170 bilhões em compromissos relativos à iniciativa. Rara cada US$ 1 
investido no programa, há um aumento correspondente a US$ 8 nas exportações dos países em desenvolvimento - e esse número alcança US$ 20 em alguns 
dos países mais pobres, segundo o Centro Internacional de Comércio e Desenvolvimento Sustentável http://www.ictsd.org/bridges-news/pontes/news/omc- 
revisa-progresso-da-iniciativa-de-ajuda-para-o-com%C3%A9rcio 

"Veja mais detalhes na página em inglês da OMC: https://www.wto.org/english/tratop_e/devel_e/a4t_e/enhance_if_e.htm 
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Roberto Azevêdo: Se não houvesse 
protecionismo, não existiria a OMC e tampouco 
teria existido o GATT. Na verdade, o que a OMC 
e o GATT procuram, além de regulamentar e 
normatizar a relação entre os países, é liberalizar e 
retirar obstáculos desnecessários ao comércio. O 
protecionismo é muito difícil de ser absolutamente 
retirado, até porque responde, muitas vezes, a 
agendas nacionais que são bastante específicas 
de país a país. Há Estados que, em determinados 
momentos e em determinadas áreas, são muito 
liberais e, em outros momentos, tendem a proteger 
os seus produtores e o seu mercado. 

De uma maneira geral, o tipo de protecionismo 
que emergiu depois de 2007 foi bem menos 
agressivo do que havíamos imaginado. Logo que 
a crise eclodiu, em 2008, temíamos uma espiral 
protecionista como aquela que se verificou depois 
da crise de 1930, o que não ocorreu. Francamente, 
o grau de incerteza era tamanho que era muito 
difícil prever qualquer coisa. 

Ficamos com as antenas ligadas e começamos 
a monitorar as medidas adotadas pelos países que 
pudessem restringir o comércio. Percebemos que, 
em parte pela própria existência das regras da 
OMC, os países se viram constrangidos em adotar 
medidas que fossem evidentemente incompatíveis 
com as regras multilaterais. Nos locais onde houve 
emergência de protecionismo, isso aconteceu 
com o cuidado de não adotar medidas que 
fossem violações flagrantes das regras. (As medidas 
protecionistas) foram bastante atenuadas nesses 
casos. 

O número de medidas anti-dumping cresceu. 
Houve medidas, por exemplo, de conteúdo local, 
de privilegiar a compra do produto nacional, mas 
todas elas com uma formulação que procurava 
evitar a violação dos acordos multilaterais. 

Revista Sapientia: A estratégia comercial do Brasil 
tem colocado ênfase no multilateralismo. Em 
razão disso, o Brasil passou a ser criticado por 
investir grande parte dos esforços diplomáticos no 
multilateralismo da OMC. A crítica é que estamos 
ficando cada vez mais isolados e perdendo 
mercados por conta dessa escolha. O senhor 
sempre se mostrou defensor da liberalização 
do comércio internacional e da lógica do 
multilateralismo. Como isso tende a nos favorecer 
nos dias atuais? 

Roberto Azevêdo: Essa discussão foi muitas vezes 


mal informada. Eu, inclusive, era Subsecretário de 
Assuntos Econômicos no Brasil 5 quando algumas 
dessas críticas começaram a surgir. É preciso 
esclarecer bem as coisas. Em primeiro lugar, 
não acho que o governo brasileiro tenha feito 
uma opção exclusiva pelo sistema multilateral. 
Seguramente, no período em que eu estava no 
Brasil, nunca deixamos de explorar alternativas 
que fossem também regionais, bilaterais ou 
plurilaterais. Por exemplo, o diálogo com a União 
Europeia se intensificou. Fizemos de tudo para 
avançar nessa conversa e, com grande frequência, 
isso não evoluía, não por culpa do Brasil ou do 
Mercosul, mas porque os outros parceiros não 
tinham apetite para avançar. 

No caso do Brasil, o diálogo com outros 
parceiros comerciais quase sempre passa por 
superar dificuldades dos dois lados. Nesse caso, 
tínhamos que negociar como bloco (Mercosul) e 
havia evidentemente uma preocupação com uma 
abertura muito rápida ou muito aprofundada na área 
de bens industriais. Nossa indústria não se sentia 
tão competitiva, sobretudo, à luz de determinadas 
situações que existiam naquele momento, como 
a taxa cambial muito valorizada no Brasil e outros 
custos de produção considerados altos naquele 
momento. Havia um apetite moderado da área 
industrial para esse tipo de acordo. Ao mesmo 
tempo que havia alguns setores industriais que 
tinham interesse no acordo, outros setores não 
queriam. Tínhamos divergências internas. 

Do outro lado da moeda, por parte dos nossos 
interlocutores, havia também uma preocupação 
semelhante à nossa, mas na área agrícola. Havia 
uma enorme preocupação com a competitividade 
do Brasil e dos países do Mercosul como 
exportadores agrícolas. Eles (europeus) tinham 
muito cuidado em começar uma conversa com um 
bloco que poderia, na visão deles, desestruturar 
o setor agrícola (europeu). Ao mesmo tempo que 
nós tínhamos dificuldade na área industrial, eles 
tinham dificuldades na área agrícola. 

Durante uma parte dessa conversa, a Rodada 
de Doha vinha avançando. Ouvi do lado europeu 
- e me disseram textualmente - que não estavam 
prontos para avançar numa discussão com o 
Mercosul enquanto Doha estivesse andando, 
porque eles precisavam saber o grau de abertura 
que seriam forçados a fazer na área agrícola antes 
de concordar em fazer aberturas adicionais para os 
países do Mercosul, que eram muito competitivos. 


s Entre 2006 e 2008, Azevêdo foi Subsecretário-Geral de Assuntos Econômicos e Tfecnológicos do Ministério de Relações Exteriores. 
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Então, não é que a gente não tentava avançar: 
nós tentávamos, mas havia dificuldades dos dois 
lados. 

Eu sou absolutamente pragmático. O 
negociador ou a política comercial de qualquer 
país deve procurar o caminho que for melhor para 
si, seja multilateral, bilateral ou plurilateral. O Brasil 
não deve excluir nenhuma avenida de negociação 
que para ele seja interessante. No caso específico 
do multilateralismo, havia muitas vantagens para 
o Brasil. O Brasil é um global trader, não somos 
um país como alguns outros que têm 90% do seu 
comércio com o vizinho ou dentro da região. Não é 
o caso do Brasil.. Nós exportamos no máximo 20% 
para qualquer parceiro, temos um comércio muito 
diversificado. A opção multilateral fazia sentido, 
inclusive pelo próprio mecanismo de solução de 
controvérsias da OMC, que nós usamos muito 
bem durante esses anos todos. Era um bom 
caminho. Mas não era uma opção exclusiva. 

Revista Sapientia: Quando o senhor assumiu, 
em setembro de 2013, declarou que durante 
seu mandato iria fazer o melhor para ajudar 
os membros na construção de consensos e 
alcançar as metas estabelecidas nos acordos 
que estabelecem a Organização. Na sua opinião, 
a OMC precisa se aprimorar? E o que fez para 
aperfeiçoar a organização desde o início do seu 
mandato? 

Roberto Azevedo: Uma mudança importante 
que aconteceu na negociação mais recente foi 
a maior abertura do processo e o aumento da 
transparência. Ainda não temos uma situação 
perfeita. É muito difícil ter um ambiente negociador 
com mais de 160 países que seja absolutamente 
aberto e transparente. Mas nós conseguimos 
avançar muito. Hoje, quando chegamos a uma 
conferência ministerial e estamos prontos a 
adotar um acordo, o processo preparatório é 
suficientemente aberto para que os países tenham 
um pouco de responsabilidade sobre o que está 
sobre a mesa. As pessoas podem até não gostar 
do que está sobre a mesa, mas sabem por que 
(o documento) está colocado daquela forma, 
uma vez que todos foram partícipes do processo, 
estiveram ativos e tiveram a oportunidade de se 
manifestar e opinar. Isso sim foi um uma enorme 
mudança, ajudando muito a minha atuação como 
facilitador do processo. Na maioria das vezes, 
tenho que atuar como um honest broker (um 


negociador confiável e mediador neutro), algo que 
com frequência pedem que eu faça... E eu faço 
tendo conhecimento das sensibilidades de todos 
os membros. 

O maior desafio da pessoa que tenta construir 
pontes é entender quais são as fragilidades, as 
sensibilidades e os interesses de todas as partes. 
Na medida em que se trata de um processo em 
que todos falam, todos participam e no qual são 
mantidos diálogos abertos com todos, na hora em 
que você tenta arbitrar uma decisão, você faz com 
maiores probabilidades de acerto do que uma 
pessoa que não tem conhecimento de todas essas 
variáveis. 



io a Conferência Ministerial da OMC, em Nairóbi 


Revista Sapientia: O senhor foi o primeiro 
brasileiro e latino-americano a comandar uma 
das organizações mais importantes do mundo 
econômico. Ainda falta muito para que o comércio 
internacional alcance um crescimento inclusivo, 
sustentável e equitativo, ajude a combater a 
pobreza e promova o desenvolvimento sustentável 
global 6 ? 

Roberto Azevêdo: Falta bastante. O crescimento 
sustentável, equilibrado e inclusivo é um desafio 
enorme para todas as sociedades no mundo de 
hoje. Uma parte da história da humanidade refere- 
se aos esforços para tentar acertar esse equilíbrio. 
Alguns optaram por modelos em que o Estado 
é mais proativo e intervencionista e nos quais o 
mercado interno é privilegiado quase de forma 
exclusiva. Esses modelos avançaram até certo 
ponto e depois malograram, não conseguiram 
acompanhar o ritmo do crescimento global e 
foram ficando para trás. 

Outros modelos foram mais abertos, muito 
mais voltados para uma interação com os demais 
parceiros. Evidentemente, aqui também existem 
desafios, às vezes eles introduzem assimetrias. 
Mas, de uma forma geral, são modelos mais 


6 Essas palavras foram utilizadas pelo Secretário-geral da ONU Ban Ki-moon quando Azevêdo assumiu o cargo. 
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sustentáveis. Acho que essa é a eterna luta da 
humanidade. Seria uma utopia esperarmos uma 
solução absolutamente perfeita. A perfeição não é 
uma característica intrínseca dos seres humanos. 
Tfemos que viver com imperfeições. Portanto, as 
soluções que vamos encontrar serão imperfeitas, 
mas temos que aproximá-las o máximo possível 
do objetivo de crescimento sustentável. 



O Diretor-Geral da OMC e o Secretário Geral da ONU, Ban Ki- 
moon. 


Revista Sapientia: Na ocasião do seu anúncio 
como novo Diretor-Geral, o então Ministro das 
Relações Exteriores Antonio Patriota afirmou que 
a vitória de um Embaixador brasileiro refletia 
uma nova ordem internacional em transformação, 
em que os países emergentes demonstram 
capacidade de liderança. O que pensa sobre isso? 
Estamos, de fato, seguindo essa tendência no 
cenário do comércio internacional? A escolha de 
um brasileiro sinalizou realmente uma mudança 
na governança global? 

Roberto Azevedo: Toda vez que é lançada uma 
candidatura para um cargo de alta visibilidade, 
há um combinado de fatores que podem explicar 
o êxito daquela campanha. O resultado vai 
depender das qualidades intrínsecas da pessoa 
que está concorrendo. Quando se decide 
apoiar um determinado candidato, uma parte da 
equação passa pelo perfil desse indivíduo, por 
suas qualidades em termos de conhecimentos 
técnicos, por sua habilidade política, capacidade 
de diálogo e construção de consensos. 

Tkmbém existe a outra dimensão, que é da 
figura do país e da região de onde vem o candidato. 
Na minha situação, por exemplo, ajudou muito 
o fato de o Brasil ser um país que vinha de um 
momento econômico muito positivo e com uma 
liderança ativa nos organismos internacionais. 
Sobretudo, o mundo em desenvolvimento se via 
de uma certa forma representado pelo Brasil 


na busca de uma posição de liderança em um 
organismo das dimensões da OMC. 

Mas havia também um lado negativo. Vir 
de um país em desenvolvimento e emergente, 
mudando a natureza e a característica do sistema 
decisório que antes era muito fechado, também 
oferecia resistência a mudanças em certas 
áreas. Qualquer mudança no status quo gera 
resistência. Nós enfrentamos (essa dificuldade) 
também, mas isso faz parte do processo de 
modificação da governança global, que precisa 
ser mais representativa e mais universal para ter 
legitimidade. 

Revista Sapientia: O sistema comercial 
está enfraquecido em razão da paralisia das 
negociações de Doha, sem avanços desde 2008 
devido a divergências em relação à questão 
agrícola? Desde que assumiu o cargo, conseguiu 
de alguma forma ressuscitar a Rodada de Doha? 

Roberto Azevêdo: O meu objetivo não era 
ressuscitar especificamente a Rodada de Doha, 
era ressuscitar a organização. Encontrar uma 
solução para Doha era importante e isso já está 
sendo alcançado - inicialmente, com o êxito que 
tivemos em Bali, com o Acordo de Facilitação 
do Comércio, o primeiro acordo multilateral da 
organização; depois, com a Reunião Ministerial 
em Nairóbi, com o acordo para a eliminação 
dos subsídios à exportação agrícola, algo que os 
países em desenvolvimento lutaram 30 anos para 
conseguir. E nós, finalmente, conseguimos fechar 
isso. 

Não significa que resolvemos a Rodada, muito 
pelo contrário. A Rodada ainda tem muitos temas 
que estão paralisados. Mas, aparentemente, se não 
estamos desbloqueando a Rodada, estamos pelo 
menos conseguindo desbloquear a organização, 
visto que vários membros estão discutindo temas 
importantes. Um exemplo é a expansão do Acordo 
de Tecnologia da Informação, que foi plurilateral, 
mas com benefícios que se aplicam a todos os 
membros. Trata-se de um acordo gigantesco, de 
mais de US$ 1 trilhão em comércio. 

Com esses passos, temos hoje uma dinâmica 
muito diferente na organização. As vezes, vejo 
a imprensa brasileira noticiar que a OMC está 
paralisada, só que as pessoas confundem a 
paralisia de uma determinada negociação com 
a paralisia da organização. São duas coisas 
completamente diferentes. 
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O Diretor-Geral ao lado do ex-Ministro Luiz Alberto Figueiredo na inauguração da Sala Brasil da Organização Mundial do Comércio. 


Revista Sapientia: No final de 2013, o senhor 
conseguiu costurar um acordo global para reduzir 
entraves aduaneiros - o Pacote de Bali. Foi a 
primeira vez que a OMC conseguiu fechar um 
acordo comercial multilateral. Esse acordo fez parte 
da retomada da OMC como grande foro negociador 
do comércio mundial? O que representa o "Pacote 
de Bali" não só para o Brasil, mas para os países em 
desenvolvimento? 

Roberto Azevedo: O ponto central de Bali foi o 
Acordo de Facilitação do Comércio. É um acordo 
que reduz o custo das transações comerciais e, ao 
reduzir o custo, dá mais competitividade ao produto 
exportado. No caso do Brasil, estimamos que a 
redução do custo da transação possa cair em torno 
de 13%. Isso dá maior competitividade ao produto 
brasileiro. 

A nossa expectativa é de que, no mundo inteiro, 
(o acordo) possa aumentar os fluxos de comércio 
em aproximadamente US$ 1 trilhão e que quase 
três quartos desse valor sejam para os países em 
desenvolvimento. As exportações dos países em 
desenvolvimento poderiam crescer quase US$ 750 
bilhões ao ano. A nossa expectativa é que quando o 
Acordo de Facilitação do Comércio for plenamente 
implementado, o impacto econômico será maior 
do que se eliminássemos todas as tarifas de 
importação no mundo inteiro. 

Revista Sapientia: Houve momentos em que o 
senhor chegou a comentar que a OMC estaria 


vivendo a sua crise mais grave 7 . Quais são as 
perspectivas hoje? 

Roberto Azevêdo: Em Bali, a situação era ainda 
mais crítica, porque vínhamos há 18 anos sem 
conseguir nenhum acordo e já existia a percepção 
no mundo empresarial e entre os próprios 
membros de que a OMC era "impraticável" e 
de que era impossível negociar acordos ou 
haver qualquer negociação na OMC com 160 
países. Essa percepção hoje acabou. Tivemos 
duas conferências ministeriais seguidas com 
resultados importantes, que foram negociados 
multilateralmente. Hoje, você não vai encontrar 
ninguém mais com a visão de que a OMC é um 
foro impossível, inviável. Os desafios atuais são 
outros, mas não mais no sentido de provar a 
viabilidade da organização, que já está mais do 
que comprovada. 

Revista Sapientia: Qual legado o senhor gostaria 
de deixar do seu mandato? 

Roberto Azevêdo: Um legado que eu gostaria de 
deixar é o de uma organização que volta a ser o 
foro por excelência das negociações comerciais. 
O local onde discutimos as disciplinas, a 
regulamentação do comércio internacional. Eu 
gostaria de deixar a organização com uma boa 
autoestima no sentido de acreditar em si mesma 
e não ter medo dos desafios. Não ter uma postura 
derrotista quando se deparar com negociações 
difíceis e ambiciosas. 


7 Em novembro de 2014, durante o Fórum de Cooperação Econômica Asia-Fãcífico (APEC, na sigla em inglês), o Diretor-Geral da OMC disse que a OMC 
estaria vivendo a pior crise de sua história. 
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PROFESSOR SAPTF.NT1A COMF.NTA 


UNASUL: MOMENTO ATUAL 


Leonardo Rocha Bento 

Diplomata, Bacharel em Relações Internacionais pela Universidade de São Paulo (USP) e Professor de Política 
Internacional do Curso Sapientia 


Em 17 de abril, em conformidade com 
o estabelecido pela Resolução n°l5/2014, do 
Conselho de Ministras e Ministros das Relações 
Exteriores da União de Nações Sul-Americanas 
(UNASUL), foi comemorado o “Dia da UNASUL”. 
A data remete à realização, em 2007, da Primeira 
Cúpula Energética Sul-Americana, quando 
os Chefes de Estado e de Governo presentes 
decidiram pela substituição da Comunidade Sul- 
Americana de Nações pela nova organização. 

A Resolução n° 15/2014 prevê ainda que, no 
“Dia da UNASUL", serão iniciados os trabalhos 
de uma nova Presidência Pro Tempore (PPT), 
cujo mandato de um ano, por força do artigo 7 o 
do Tratado Constitutivo da organização, será 
transferido de maneira sucessiva e em ordem 
alfabética entre os Estados Membros. No último 
dia 23 de abril, os Chanceleres sul-americanos 
reuniram-se em Mitad dei Mundo, Equador, 
na sede da Secretaria-Geral da UNASUL, para 
celebrar a transmissão da PPT do Uruguai para a 
Venezuela. Na ocasião, as Ministras e os Ministros 
das Relações Exteriores dos Estados Membros 
também aproveitaram a oportunidade para, por 


meio de uma Declaração Especial, transmitir 
votos de solidariedade aos povos equatorianos 
e uruguaios, atingidos, na semana anterior, por 
desastres naturais. 

OS AVANÇOS E AS CONQUISTAS DURANTE A 
PRESIDÊNCIA PRO TEMPORE DO URUGUAI 

A Presidência Pro Tempore uruguaia durou 
atipicamente quase um ano e meio, uma vez 
que o país assumiu suas funções em Reunião 
Extraordinária do Conselho de Chefas e Chefes de 
Estado e de Governo da UNASUL, em dezembro 
de 2014. O mandato mais largo decorreu 
da aprovação, no dia anterior, da Resolução 
n° 15/2014 pelos Chanceleres sul-americanos. 
Assim, para que a Presidência uruguaia não se 
limitasse a menos de quatro meses, concordou-se 
em promover a transição apenas em abril de 2016. 

A Declaração aprovada por ocasião da última 
Reunião Ordinária do Conselho de Ministras e 
Ministros das Relações Exteriores reúne menções 
aos principais avanços ocorridos durante a PPT 
uruguaia, tanto em matéria normativa e regulatória, 
quanto institucional. No primeiro caso, destaca-se 



Comemoração dos nove anos da Unasul em abril de 2016 
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a aprovação do Regulamento de Administração 
e Gestão Financeira da UNASUL, de uma nova 
estrutura de cargos para a sede da Secretaria- 
Geral e do Regulamento para a execução do 
Fundo de Iniciativas Comuns da organização, 
cuja finalidade é apoiar programas e projetos 
intergovernamentais entre os Estados Membros, 
como a conformação de um banco de preços de 
medicamentos. 



A UNASUL contribuiu para a aproximação dos governos 
colombiano e venezuelano durante a presidência pro tempore do 
Uruguai. 


Em relação aos avanços institucionais, é 
importante mencionar a criação do Grupo de Altas 
Autoridades de Cooperação Sul-Sul, que permitirá 
o adensamento das atividades de cooperação 
entre os países membros e em relação a terceiros, 
e do Grupo de Trabalho sobre Juventude, que 
desenvolverá as diretrizes para participação 
e envolvimento dos jovens no processo de 
integração sul-americana. Além disso, ressalta- 
se o início das atividades da Unidade Técnico 
Administrativa do Conselho Eleitoral, que prestará 
apoio na realização de missões eleitorais, e da 
Escola Sul-Americana de Defesa, cujos trabalhos 
são conduzidos pelo Professor Antonio Jorge 
Ramalho da Rocha, membro recorrente da 
banca de Política Internacional do Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata (CACD), eleito 
primeiro Secretário-Executivo. 

Em termos de atuação internacional conjunta, 
a principal conquista da UNASUL foi a negociação 
de documento sobre a visão regional sobre o 
problema mundial das drogas para a Sessão 
Especial da Assembleia Geral das Nações Unidas 
(UNGASS 2016), realizada também no último mês 
de abril. A UNASUL também renovou o mandato 
da Comissão reduzida de Chanceleres para seguir 
acompanhando o diálogo político na Venezuela, 
afirmou seu respaldo ao Governo venezuelano 
diante da reiteração de Decreto Executivo do 


Governo dos Estados Unidos contra aquele país 
e, em atuação conjunta das Presidências Pro 
Tbmpore de UNASUL e CELAC, contribuiu para 
a aproximação entre os governos venezuelano e 
colombiano, por ocasião de aumento das tensões 
fronteiriças entre os dois países, em setembro do 
ano passado. 

Apesar da sobremencionada extensa lista de 
logros, o principal resultado da PPT uruguaia foi 
a organização exitosa de missão eleitoral para as 
eleições parlamentares venezuelanas, em 6 de 
dezembro de 2015. A aceitação dos resultados 
das urnas sem maiores incidentes contribuiu 
para a credibilidade da atuação da UNASUL em 
matéria eleitoral. Apenas em 2015, o bloco realizou 
missões para pleitos em Bolívia, Suriname, Guiana, 
Paraguai e Venezuela. Em 2016, esteve presente 
no Referendo Aprobatório boliviano, em fevereiro, 
e no primeiro e no segundo turnos das eleições 
gerais peruanas, em abril e em junho. O Conselho 
Eleitoral da UNASUL também participou do pleito 
que ocorreu na República Dominicana, em maio. 

A Declaração aprovada na última reunião 
ministerial do bloco traz, ainda, parágrafos sobre 
desafios e respostas regionais esperados pelos 
países da região para o futuro próximo, como 
os debates sobre cidadania sul-americana; a 
cooperação na área de saúde, com foco no 
combate à disseminação de doenças, a exemplo 
da zika; as discussões em torno da criação do 
Parlamento Sul-Americano; e a possibilidade de 
conformação de um Foro Laborai permanente 
na UNASUL, para aproximar as autoridades de 
Trabalho e de Previdência Social dos doze países 
sul-americanos. A respeito do cenário político 
regional, consta importante parágrafo sobre o 
processo de paz na Colômbia, uma vez que se 
espera, para o curto prazo, a assinatura de um 
acordo final para o estabelecimento de uma paz 
estável e duradoura no país. 



A Chanceler da Venezuela Delcy Rodriguez 
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Rodolfo Nin Novoa, o Ministro das Relações Exteriores do Uruguay 


AS PERSPECTIVAS PARA A PRESIDÊNCIA PRO 
TEMPORE DA VENEZUELA 

Durante as semanas de transição entre as 
Presidências Pro Tèmpore, a Venezuela indicou 
que estão entre as prioridades de seu país à frente 
da UNASUL a estabilidade regional, a preservação 
de valores democráticos e a promoção de direitos 
humanos. Chegou-se a sugerir que a nova 
PPT instalará delegação junto à UNASUL em 
Quito, de maneira provisória na própria sede da 
organização, o que poderá contribuir para estreitar 
a coordenação com a União. 

Na agenda política da UNASUL, podem 
ser apontados como áreas de interesse da nova 
PPT a realização da segunda edição do Foro 
de Participação Cidadã, que reúne movimento 
sociais e cuja primeira reunião foi realizada em 
Cochabamba, em 2014; o impulso à participação 
dos jovens na UNASUL, aproveitando-se do 
recém-criado Grupo de Trabalho sobre o tema; 
o aprofundamento dos mandatos no tema de 
cidadania sul-americana; e o apoio às negociações 
para a constituição do Parlamento Sul-Americano. 
No que diz respeito à agenda econômica, 
vislumbra-se, entre as prioridades, o impulso às 
discussões sobre cadeias sociais de valor e aos 
projetos prioritários do COSIPLAN; a promoção 


de avanços na conformação de sistema regional 
para a solução de controvérsias em matéria de 
investimentos; e a revitalização das atividades 
do Conselho Energético Sul-Americano. Por fim, 
na agenda social, sugere-se que os venezuelanos 
estejam interessados em discutir metas sociais 
da América do Sul, em aprofundar as iniciativas 
culturais previstas na organização, como a 
escolha anual de uma Capital Sul-Americana 
da Cultura, e em avançar no projeto de banco 
regional de medicamentos. Já nos primeiros dias 
da nova PPT, o Brasil promulgou o acordo de 
sede do Instituto Sul-Americano de Governo em 
Saúde (ISAGS), que é vinculado ao Conselho Sul- 
Americano de Saúde e que está sediado no Rio de 
Janeiro. O comando da instituição, hoje nas mãos 
do ex-Ministro da Saúde brasileiro, José Gomes 
Temporão, passará à nova Diretora-Executiva 
eleita, a ex-Ministra da Saúde Pública equatoriana 
CarinaVance, em julho. 

Também será questão política importante 
durante a PPT venezuelana a eleição para o cargo 
de Secretário-Geral da organização. O mandato 
do atual SG, o ex-Presidente colombiano Ernesto 
Samper, chega ao fim em agosto próximo, e 
o Tratado Constitutivo da UNASUL permite a 
recondução do SG para um segundo mandato de 
dois anos. A designação será feita pelo Conselho 
de Chefas e Chefes de Estado e de Governo, por 
consenso, após recomendação dos Chanceleres. 


Foto: Luis Astudillo/Agencia de Noticias ANDES 



Ernesto Samper, Secretário-Geral da Unasul 
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OPINIÃO CRÍTICA DF, CONVIDADO 

A PROTEÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS COMO PAVIMENTAÇÃO 
DO DIREITO COMUNITÁRIO NO ÂMBITO DO MERCOSUL 1 


Renata Alvares G aspar 

Professora, doutora e pesquisadora da Faculdade de Direito da PUC Campinas. Especialista em Direito Internacional 
Privado, Direito do Comércio Internacional e Arbitragem. Membro daAsociación Americana de Derecho Internacional 
Privado (ASADIP). 

Gustavo Torres O liveira da Costa 

Formado pela PUC Campinas no ano de 2014. Advogado litigante. 


INTRODUÇÃO 

Diante do processo de globalização, os 
Estados tendem a superar barreiras - desde 
que respeitadas eventuais dificuldades políticas 
e geográficas - e integrar-se, com o objetivo 
de formar uma comunidade na qual todos se 
beneficiem dessa agregação. O primeiro passo 
dos Estados mercosurenhos nesse sentido foi a 
raticação de diversos tratados internacionais de 
direitos humanos, sobretudo aqueles cuja pauta é 
centrada na promoção dos direitos sociais, como é 
o caso do Protocolo de San Salvador. 

Tendo em vista que o objetivo da formação do 
Mercosul, desde os seus primórdios, não foi só a 
composição de um mercado comum, mas sim a 
formação de uma união monetária e econômica, 
tal qual a União Europeia, o presente estudo busca 
investigar uma forma de alcançar a tão almejada 
união. Uma das formas de torná-la tangível seria a 
promoção dos direitos sociais neste âmbito, com 
vistas à manutenção da igualdade e convergência do 
desenvolvimento humano nos Estados associados 
até viabilizar o avanço dos diálogos horizontais - 
entre jurisdições internacionais. 

Para proceder a este estudo, foi utilizado o 
método dialético, uma vez que o atual estágio 
de integração no bloco sul-regional refere-se 
a um processo dinâmico, bem como o método 
estruturalista construtivista, de Pierre Bordieu, 
para alcançar a concepção da integração per 
si com a possibilidade de mudança, de avanço. 
Além disso, foi impreterível a aplicação do método 
hermenêutico, na medida em que o estudo do 
contexto é de suma importância. 

Dessa forma, o artigo tem início com a análise 
dos tratados internacionais de direitos humanos e 
sua atuação no Mercosul. Em seguida, por ser o 
artifício encontrado para o avanço da integração 


do bloco, são estudados os direitos sociais, os 

princípios que os permeiam e sua influição no 

Mercosul. Por fim, é tratada a possibilidade de 

alcançar o almejado jus commune mercosurenho, 
bem como a integração que o torna tangível. 

OS DIREITOS HUMANOS NO MERCOSUL 

Os sistemas normativos regionais surgiram 
a fim de estabelecer um aparato regional para a 
promoção e proteção dos direitos humanos. No 
entanto, como o presente estudo refere-se ao 
Mercosul, serão desconsiderados os sistemas 
regionais europeu e africano, o que não prejudicará 
a intelecção da proposta apresentada. Serão 
analisados, assim, os instrumentos normativos do 
Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos 
Humanos, a saber, a Convenção Americana de 
Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa 
Rica) e seu Protocolo Adicional (Protocolo de San 
Salvador). 

Tendo em vista que o Pacto de San José da 
Costa Rica trata, exclusivamente, dos direitos 
civis e políticos e apenas faz menção aos direitos 
econômicos, sociais e culturais em seu artigo 26, 
não existindo qualquer previsão desses direitos 
em todo o texto da Convenção, fez-se necessário 
o preenchimento desta lacuna para que fossem 
tutelados os direitos humanos de segunda 
dimensão. 

Esta seria a única forma de conferir 
autenticidade à Convenção, uma vez que, ante a 
universalidade dos direitos humanos, somente 
é possível realizar os direitos civis e políticos a 
partir da fruição dos direitos econômicos, sociais 
e culturais. Da mesma forma, apenas é possível 
realizar os direitos econômicos, sociais e culturais 
se fruídos forem os direitos civis políticos. 

Especificamente quanto ao Pacto de San 
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José da Costa Rica - considerado o instrumento 
de maior importância no sistema interamericano 
todos os países mercosurenhos são signatários 
do documento. Já no tocante ao Protocolo de San 
Salvador, em que pese o instrumento que confere 
autenticidade ao Pacto, a República da Venezuela 
não o ratificou, diferentemente dos demais países 
componentes do Mercosul. 

Sem embargo, o artigo 75 da Convenção 
Americana de Direitos Humanos prevê a 
possiblidade de reservas 2 quando da adesão 
pelo Estado, em conformidade com o artigo 2 o , § 
I o , d, da Convenção de Viena sobre o Direito dos 
Tratados de 1969. 

A Convenção Americana não especifica quais 
reservas são permitidas e quais são proibidas, 
autorizando-as de forma genérica e desvinculando- 
as de qualquer necessidade de autorização dos 
demais Estados-parte. Contudo, esse direito não 
é ilimitado, de acordo com os critérios dispostos 
no artigo 19 da Convenção de Viena de 1969. Se 
a hipótese de reserva subsumir-se ao dispositivo 
supracitado, esta será considerada proibida. 

Outra grande limitação às reservas dos 
tratados de direitos humanos são as normas jus 
cogens. Elas são normas imperativas das quais 
não é possível derrogação e que só podem 
ser modificadas por norma posterior de Direito 
Internacional geral da mesma natureza, conforme 
os termos do artigo 53 da Convenção de Viena de 
1969. Têm-se como exemplo qualquer reserva que 
pretenda permitir ao Estado a suspensão de um 
direito fundamental consagrado. 

Os tratados que versam sobre direitos humanos 
trazem normas cogentes por excelência, cujos 
valores são essenciais e apresentam superioridade 
normativa quando em conflito com outras normas 
de Direito Internacional. Sendo assim, a tendência é 
que os tratados que versem sobre direitos humanos 
não mais aceitem reservas, de sorte que seus 
signatários, para que tenham tal característica, 
devam aceitá-los integralmente. 

Além da reserva, ainda é prevista a alternativa 
de declarações interpretativas sobre cada 
dispositivo. Não consideradas reservas aos tratados, 
as declarações interpretativas nada valem no plano 
jurídico, mas constituem afirmações teóricas feitas 
pelo Estado que concedem especial significado 
a certos dispositivos do tratado. Portanto, não 
provocam qualquer modificação - lembrando 


que, independente da forma, se houver caráter 
reservativo, a declaração será considerada como 
tanto. 

Uma vez elucidada a possibilidade de 
ocorrência das reservas e das declarações 
interpretativas, inicia-se a análise da ratificação da 
Convenção Americana e de seu Protocolo Adicional 
por cada um dos Estados que compõem o Mercosul. 

* Argentina - depositou a ratificação com 
uma reserva e três declarações interpretativas. A 
reserva sujeitou o artigo 21 no sentido de que as 
questões inerentes à política econômica do governo 
argentino e as causas que os tribunais argentinos 
considerarem de utilidade pública e interesse 
social, bem como o entendimento por indenização 
justa, não serão passíveis de revisão pelo tribunal 
internacional. 

Sobre as declarações interpretativas, a 
Argentina dispôs sobre o artigo 5, § 3 o ; o artigo 
7, § 7 o ; e o artigo 10. De acordo com a ratificação 
depositada, o artigo 5, § 3 o deve ser interpretado 
pelo não cabimento de sanções extensíveis; já 
a interpretação do artigo 7, § 7 o possibilitou ao 
Estado argentino subordinar a imposição de 
penas à condição de que certas dívidas não sejam 
liquidadas, quando não se tratar de pena imposta 
pelo inadimplemento em si da dívida, mas sim por 
fato anterior independente e penalmente ilícito, pelo 
que a pena imposta será em razão do ilícito penal 
e não do mero inadimplemento; e a interpretação 
do artigo 10 limitou à interpretação do tribunal 
argentino o significado de "erro judiciário”. 

* Bolívia - depositou sua ratificação sem 
qualquer reserva ou declaração interpretativa. 
Reconhece no ato, contudo, a competência da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, em que afirma 
ser obrigatória de pleno direito, incondicional e por 
prazo indeterminado a jurisdição e competência 
da Corte, obedecidos os termos do artigo 62 da 
Convenção. Apesar do caráter do reconhecimento 
que fora declarado, foi apresentada declaração 
interpretativa sobre o próprio instrumento de 
depósito, mediante o qual os preceitos de 
incondicionalidade e prazo indeterminado estão 
sujeitos à estrita observância da Constituição 
Política do Estado boliviano, sobretudo dos 
princípios da reciprocidade, irretroatividade e 
autonomia judicial. 

* Brasil - depositou seu instrumento de 
ratificação observando declarações interpretativas 


2 A reserva é a denominação ou forma de ato unilateral estatal, objeto de manifesta intenção do Estado em se eximir de determinada obrigação ou modificá-la 
intemamente. É, portanto, uma condição do Estado para aderir ao tratado, pois apenas o faria em caso de não sofrer os efeitos jurídicos do dispositivo a que se 
destina a reserva. Isso, consequentemente, modifica as relações deste Estado com os outros Estados-parte, de sorte que as disposições objeto das reservas 
são consideradas como inexistentes. 
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sobre dois artigos e nenhuma reserva. O Estado 
brasileiro declarou que as redações dos artigos 43 
e 48, d não incluem o direito automático de visitas e 
investigações in loco da Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos, dependentes da anuência 
expressa do Estado. 

* Paraguai - procedeu ao depósito da 
ratificação da Convenção sem qualquer reserva ou 
declaração interpretativa, apenas com a ressalva 
de que sua interpretação deve ser feita conforme 
os princípios norteadores do Direito Internacional. 

* Uruguai - o Governo da República Oriental 
do Uruguai adotou uma reserva. Considerando 
que a cidadania uruguaia é suspensa em razão de 
processo-crime, em trâmite, que possa resultar em 
reclusão em penitenciária, conforme artigo 80, § 
2 o , da respectiva Constituição, ocorre limitação dos 
direitos consagrados no artigo 23 da Convenção. 

* Venezuela - depositou o devido instrumento 
constando uma reserva. A Constituição da 
República da Venezuela em seu artigo 60, § 5 o 
possibilita que autores de delito contra coisa 
pública, réus em processo-crime, poderão ser 
julgados in absentia, com as garantias e na forma 
que determine a lei. Todavia, o artigo 8, § I o não 
prevê tal possibilidade, portanto, faz-se necessária 
a reserva. 

Uma vez analisados os instrumentos 
normativos de proteção dos Direitos Humanos e a 
forma como cada Estado mercosurenho os aderiu, 
cumpre analisar, especificamente, a proteção dos 
direitos sociais nestes Estados e seu reflexo no 
processo de integração sub-regional. 

A PROTEÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS NO 
INTERIOR DO PROCESSO DE INTEGRAÇÃO 

Os direitos humanos nem sempre foram 
tutelados na América do Sul, bem como não o 
foram em qualquer outro lugar do mundo. Sua 
tutela foi resultado de afirmação histórica, de sorte 
que a concretização dos direitos humanos, em 
suas mais variadas facetas, ainda esta em curso. 

Especificamente, a afirmação dos direitos 
sociais de segunda dimensão foi resultado da 
transição do modelo de Estado Liberal para 
Estado Social. Enquanto o primeiro se traduzia 
na abstenção, na faceta negativa de atuação do 
Estado, já que os direitos até então concebidos 
(liberdade, vida, propriedade e igualdade perante 
a lei) serviam, sobretudo, para o indivíduo opor- 


se às possíveis arbitrariedades do Estado, o 
segundo, afastando-se dos ideais liberalistas, é 
intervencionista, produtor de igualdade material e 
fática, por sua própria natureza. 

Ocorria, neste cenário, a transição do Estado- 
inimigo, pautado na igualdade formal, para o 
Estado-amigo, pautado na igualdade material, 
que assume uma postura diametralmente oposta 
daquele. Eis, então, o surgimento do Estado Social. 

A igualdade material define-se por uma dupla 
dimensão, e é esse o viés que a difere da igualdade 
formal. Para que seja alcançada, utiliza-se uma 
contraposição entre a igualdade de oportunidades 
e a igualdade de resultados. A primeira, também 
denominada igualdade nos pontos de partida, 
supõe que não haja discriminação do indivíduo 
por meio de óbice arbitrária na possibilidade de 
galgar posições sociais, bem como a eliminação 
de qualquer diferenciação no exercício e 
desenvolvimento de aptidões no processo 
produtivo, seja pela legislação, pela cultura ou 
pela organização social. Já a segunda, também 
denominada igualdade no ponto de chegada, 
supõe, como resultado de medidas adotadas 
pelos poderes públicos, a concretização de uma 
qualidade de vida semelhante entre os indivíduos 
e igual satisfação das necessidades humanas 
básicas 3 

Por óbvio, alcançar um resultado de igualdade 
real de forma universal não é objetivo palpável, 
uma vez que aparenta ser impossível, sobretudo 
no que atine à igualdade de oportunidades. Essa 
dupla dimensão, portanto, deve ser entendida 
como uma tendência que permitiria um caminho 
para alcançar a efetiva igualdade. O Estado 
deve garantir aos seus cidadãos as condições 
mínimas para que sejam assegurados níveis 
de sobrevivência compatíveis com a dignidade 
humana, mesmo em uma sociedade capitalista, 
onde é consagrada a livre-iniciativa 4 . 

Para que seja possível alcançar a igualdade 
material e fática, nos termos dispostos, é necessário 
fortalecer a intervenção estatal, pois o direito à 
educação, à saúde, ao trabalho, à previdência 
social e a outros direitos do mesmo gênero só 
são passíveis de realização por meio de ação 
governamental. E este é o viés do Estado Social: 
produzir as condições e os pressupostos reais e 
fáticos indispensáveis ao exercício dos direitos 
fundamentais 5 . 


3 ANON apud GOTTI, Alessandra. Direitos Sociais: Fundamentos, regime jurídico, implementação e aferição de resultados. São Fãulo: Saraiva, 2012, p. 41. 

4 BARCELLOS, Ana Paula. A eficácia jurídica dos princípios constitucionais: o princípio da dignidade da pessoa humana . 2 a ed. Rio de Janeiro-São Fãulo-Recife: 
Renovar, 2008, p. 208-209. 

5 BONAVIDES, Fãulo. Curso de direito Constitucional. 25 ed., atual. São Paulo: Malheiros Editores, 2010, p. 343. 
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No entanto, devido a razões econômicas e 
estratégias políticas regressivas e antissociais, 
como a redução do gasto público destinado 
as prestações sociais e assistenciais, o Estado 
Social entra em crise 6 . Impulsionado pelo início 
do neoliberalismo, que prega a ideia do Estado 
mínimo e absenteísta, não há espaço para a 
realização das políticas públicas necessárias à 
efetivação dos direitos sociais, na medida em que 
estes investimentos são considerados prejudiciais 
à finalidade de acumulação de capital, devendo 
ser redirecionados 7 . 

Percebe-se, assim, que os direitos sociais 
são históricos, como afirma Hannah Arendt sobre 
os direitos humanos, "não são um dado, mas um 
construído, uma invenção humana, em constante 
processo de construção e reconstrução” 8 . Eles 
apenas passaram a constar na pauta de direitos 
após crescentes reivindicações da classe 
trabalhadora, em busca de amparo estatal para 
fugir das condições de miserabilidade a que o 
capitalismo a expôs. 

Não foi diferente na América do Sul, sobretudo 
nos Estados que compõem o Mercosul, mas 
convém destacar as peculiaridades regionais 
e históricas. Os países americanos foram 
manchados por períodos de regimes ditatoriais, 
de forma que os direitos e as liberdades básicas 
foram escancaradamente violados, por atos como 
execuções sumárias, desaparecimentos, torturas, 
prisões ilegais e arbitrárias, perseguição político- 
ideológica, abolição das liberdades de expressão, 
reunião e associação. 

Entre 1998 e 2002, os países mercosurenhos 
foram afligidos por uma crise econômica, social 
e política, de forma que se fez necessária a 
consideração da "nova questão social”, a partir da 
qual o principal objetivo passou a ser a dimensão 
social. 

A nova dimensão do Mercosul, para suplantar 
os problemas resultantes da mencionada 
crise, tratou da coordenação de esforços sub- 
regionais, da primazia das políticas públicas 
em relação ao crescimento econômico e à 
assunção da problemática social. Os esforços 
sub-regionais passaram a ser coordenados de 
forma que o processo de integração e as linhas 
de convergência em políticas públicas no bloco 
pudessem ser aprofundados. As políticas sociais 


não mais seriam tratadas como compensatórias e 
subsidiárias do crescimento econômico (herança 
deixada pelo Estado Liberal, como visto), mas sim 
se admitiria que há condições econômicas para o 
desenvolvimento social. Assim, as problemáticas 
sociais foram assumidas em todos os campos 
da realidade, de sorte que se tornou possível a 
integridade na resposta dos problemas existentes. 

Para que fosse sustentada e articulada a rede 
de políticas públicas sociais, foram aventados 
alguns pontos concomitantes e de grande 
importância. É necessário operar na realidade, o 
que torna possível a plausibilidade dos resultados 
e sua sustentabilidade, e utilizar os direitos sociais, 
econômicos, culturais, políticos e civis como 
pilares fúndacionais sobre os quais deve ser 
construída a sociedade, a fim de que esta seja 
integrada e inclusiva - uma vez que esses direitos 
são fundamentos das próprias políticas sociais. 

E importante, ainda, considerando a dinâmica 
da família, adaptar as políticas públicas à variedade 
da família contemporânea, consolidando unidades 
de convivência que assegurem a proteção e o 
cuidado de seus componentes. E, no mesmo 
sentido, igualar oportunidades, eliminando 
dispositivos que operam a exclusão social. 

Ressaltem-se, ademais, alguns marcos 
determinantes no que atine à luta contra os 
problemas sociais no Mercosul 9 , pelos quais, para 
afiançar a democracia e permitir o desenvolvimento 
social, foram implementadas políticas sociais 
acompanhadas por medidas econômicas, tais 
como a redução da pressão fiscal dos setores 
sociais vulneráveis, a regularização do mercado 
de trabalho, a criação de novas fontes de labor e o 
aumento salarial: 

1. Iniciativa de Assunção sobre a Luta contra 
a Pobreza Extrema (Cúpula de Presidentes, 
junho de 2005), pretensão de construção 
de uma sociedade mais equitativa e justa, 
assumindo, de maneira prioritária, um 
Plano de Ação de maior alcance, a fim de 
consolidar a democracia; 

2. Comunicado Conjunto dos Presidentes 
do Mercosul (Cúpula de Presidentes, junho 
de 2005), que determinou a definição de 
uma Agenda Social Integral e Produtiva 
para desenvolver inciativas e políticas 
ativas para a redução do déficit social, 


“FERRAJOLI apud GOTTI, Ibíd, p. 42. 

7 RAMOS, Alexandre Luiz. "Direitos humanos, neoliberalismo e globalização”. In: SILVA, Reinaldo Pereira (ed). Direitos humanos como educação para a justiça. 
São Paulo: LTr, 1998, p. 69. 

8 ARENDT apud PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 8 a ed. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 109. 

9 Após a entrada da Venezuela no Mercosul, o bloco passou a compreender mais de 70% do território, da população e do PIB da América do Sul. Além disso, o 
fluxo comercial entre esses países, desde que foi criado o Mercado Comum, aumentou de 5 para 50 bilhões de dólares, e os investimentos produtivos intrabloco 
dobraram. MIRZA, Christian Adel; NASCONE, Mariano; MONDELLI, Marcelo; GARCÍA, Carmen. A dimensão social do MERCOSUL: Marco conceituai. 
Instituto Social do MERCOSUL: Assunção, 2012, p. 9. 
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promoção do desenvolvimento humano 
integral e integração produtiva, além 
do reconhecimento de necessidade de 
elaborar um Plano Estratégico de Ação 
Social (PEAS) para a identificação de 
medidas que impulsionassem a inclusão 
social e a dignidade; 

3. Adoção, por parte do Conselho do 
Mercado Comum (CMC), do documento 
preliminar do Plano Estratégico de Ação 
Social do Mercosul (Salvador, Bahia, 
dezembro de 2008), que abrange a 
erradicação da fome, o combate à pobreza 
e às desigualdades sociais, fortalecimento 
da assistência humanitária, participação 
social, direitos humanos e diversidade, 
saúde, educação e cultura, economia 
solidária e cooperativa; 

4. Declaração dos Chefes de Estado (Foz 
do Iguaçu, Paraná, dezembro de 2010), que 
ressaltou ser o PEAS o elemento central 
do pilar social do Mercosul, bem como o 
reconhecimento de importante contribuição 
da Comissão de Coordenação de Ministros 
de Assuntos Sociais do MERCOSUL 
(CCMASM) na consecução dos objetivos 
de aprofundamento da dimensão social da 
integração; 

5. Aprovação, por parte do CMC, da versão 
final do PEAS (Cúpula de Assunção, junho 
de 2011), primeira tentativa de estabelecer 
consenso sobre o marco conceituai do 
desenvolvimento social entre os Estados 
mercosurenhos 10 . 

Ante esse cenário, é possível perceber 
que os objetivos do Mercosul estão sendo 
modulados. A integração, originalmente, visava 
quase exclusivamente aos fatores e indicadores 
de crescimento econômico-social, como em 
sua primeira década de existência de alcunha: 
Mercosul mercantilizado. Essa mercantilização 
foi marcada pela substituição dos dispositivos 
de amparo e proteção social por articulações 
minimalistas, compensatórias e subsidiárias. 
Este seria um dos desafios a ser enfrentado 
para o alcance do desenvolvimento social. Seria 
preciso superar o fracasso das décadas passadas 
reduzindo a desigualdade e assegurando o acesso 
e a manutenção de maiores níveis de cidadania à 
população. 


Além de todos os pontos já indicados, a fim de 
convergir esforços para fugir do caráter puramente 
mercantil e combater os problemas sociais no 
bloco, em 2007, foi criado o Instituto Social do 
Mercosul (ISM), cujo objetivo é hierarquizar a 
dimensão social da integração sub-regional. 

Esse instituto, com o intuito de determinar 
matrizes de bem-estar, indicou políticas sociais 
emergentes: 1) intervenção do Estado nos 
mercados, principalmente no mercado de trabalho; 
2) desenvolver políticas sociais, de forma que 
sejam promovidos os direitos humanos, sobretudo 
sociais; 3) garantir o acesso de toda a população 
às prestações e aos serviços; 4) favorecer o melhor 
aproveitamento das políticas públicas sociais; 
5) transferência de renda condicionada em 
expansão para que seja combatida a pobreza; 6) 
aumento do investimento social e, em momentos 
de crise, a manutenção deste; 7) reformas sociais 
privilegiando os setores da saúde e educação; 8) 
preocupação com articulação de políticas setoriais; 
9) políticas sociais e econômicas; 10) ascensão 
dos considerados objetos de assistência pública 
em nível de sujeitos de direito; 11) consideração 
da diversidade cultural, econômica e geográfica, 
para adequar as políticas sociais às necessidades 
domésticas singulares mediante a participação 
das comunidades e o envolvimento dos governos 
locais 11 . 

Portanto, o Mercosul, desde 2002, teve 
em pauta a promoção dos direitos de segunda 
dimensão pela cooperação de todos os seus 
Estados-membros, pois, vantajoso a todos, o 
desenvolvimento social equivale ao progresso do 
próprio país e, como consectário lógico, do bloco. 
O que corrobora essa afirmação é a melhoria 
das condições econômicas experimentadas no 
interregno entre 2002 e 2010, por meio da aplicação 
dos planos de programas sociais que resultaram na 
diminuição da pobreza e da indigência, bem como, 
ainda que em menor escala, da desigualdade 12 , 

AS DIFERENTES DIMENSÕES DOS 
DIREITOS HUMANOS COMO SENTIDO DE 
COMPLEMENTAÇÃO À REALIZAÇÃO DA 
DIGNIDADE HUMANA 

A dignidade da pessoa humana é o ponto de 
convergência legitima dor dos direitos, de forma 
que todos os direitos experimentados pelo ser 
humano - seja de primeira, segunda, terceira, 
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"Ibid., p. 16-19. 
! Ibíd., p. 48-57. 
2 Ibíd, p. 29 




quarta ou quinta dimensão - sempre estarão 
voltados à sua proteção. Todavia, nem sempre 
esses direitos influenciarão o caso concreto 
em completa harmonia, pois, como direitos 
fundamentais, estão sujeitos à colisão. 

Sobre a colisão de direitos fundamentais, 
Robert Alexy criou a Teoria dos Direitos 
Fundamentais, segundo a qual é inconcebível, no 
caso concreto, eliminar um direito fundamental 
para que outro prevaleça, pois ambos devem 
coexistir, apesar de um deles prevalecer sobre o 
outro em caso individualizado. Isso é diferente do 
que acontece no conflito entre regras, baseado no 
"tudo ou nada”, hipótese em que uma regra existirá 
e, naquele caso, eliminará a outra, fazendo que esta 
não produza quaisquer efeitos. 

Entretanto, o que é muito interessante na 
teoria de Alexy em relação ao presente estudo é 
a atribuição igualitária de validade aos direitos 
individuais, sociais e interesses públicos 13 , já que 
este entendimento aparece em contraposição à 
famigerada teoria da didática dos direitos humanos: 
a Teoria das Gerações de Karel Vasak. Esta, 
pautada no lema revolucionário francês alicerçado 
em três princípios cardeais (liberdade, igualdade e 
fraternidade), provocou a correspondência de cada 
um destes a princípios de cada geração. 

Referida contraposição se dá em razão do 
uso da nomenclatura "geração”, que determina ser 
cada uma delas decorrente de valores inspirados 
em cada momento da história e, inevitavelmente, 
o caráter de sucessão de uma geração por outra, 
o que provocaria a ocorrência de caducidade 
dos direitos das gerações anteriores. Ademais, 
em uma visão mais perigosa, como a ordem 
lexicográfica dos princípios de justiça de Rawls 14 , tal 
nomenclatura faria com que tais direitos estivessem 
em uma cadeia hierárquica inalterável, sempre 
tendo o direito à liberdade precedência aos demais, 
sobretudo ao direito à igualdade, por exemplo. 

Contrapondo-se a tudo isso, a teoria de Alexy 
permite a prevalência de um direito fundamental 
sem que o outro seja excluído, seja de segunda 
dimensão em face de primeira dimensão, seja de 
primeira dimensão em face de terceira, etc. Nas 
palavras de Josué Mastrodi Neto, “todo princípio 
normativo representa um valor ou interesse 
socialmente relevante e que, justamente por sua 


relevância, deve ser de algum modo considerado 
e adjudicado" 15 . 

Tlido o que explicado até então neste capítulo 
foi devidamente ilustrado em um exemplo dado 
pelo referido autor: 

Por exemplo, considere-se uma disputa 
entre direito individual de propriedade e direito 
social de moradia. Pela teoria de Alexy, trata-se 
de direitos fundamentais de mesma dignidade 
constitucional e que poderiam ser mensurados 
e sopesados. Ao final, porém, o juiz de uma ação 
de desapropriação ou de usucapião precisaria 
decidir quem fica mtegralmente com o objeto 
da disputa judicial, não havendo possibilidade 
jurídica de distnbuir o bem proporcionalmente 
entre as partes, na maior medida possível. 
Diferentemente das outras teonas normativas, 
em que o direito individual possui natureza 
de subjetivo e por esse motivo subordina 
inteiramente o direito social, na teoria de Alexy, 
há espaço tanto para a vitória completa do direito 
individual quanto para a do direito social. Aqui, 
porém, qualquer que seja o resultado, o conflito 
não é resolvido por nocaute, mas por pontos. 
Afinal, a solução do conflito não deve se dar na 
base do tudo ou nada, mas de ponderação 16 . 

A ponderação é útil, se não necessária, no 
que toca às decisões em processos judiciais 
e discursos governamentais, no entanto, não 
obtém o mesmo êxito quando se fala de conflitos 
reais, como em critérios de custo benefício 17 . De 
todo modo, quando se trata de direitos humanos 
sociais, as decisões, além da ponderação, 
devem ser submetidas a dois princípios que se 
complementam: a implementação progressiva e a 
vedação do retrocesso social. 

A implementação progressiva parte da 
premissa de que o Estado deve criar as condições 
materiais necessárias para a promoção dos 
direitos sociais e sempre avançar nas condições 
de fruição e exercício destes, estabelecendo um 
planejamento focado, baseado em metas, de forma 
a suprir o fato de os recursos serem finitos. No 
mesmo sentido, não podem, ao longo do processo 
de efetivação dos direitos sociais, ocorrer pioras 
no seu grau de fruição, logo, o Estado não pode 
retroceder reduzindo o nível de proteção desses 
direitos, como consectário lógico do princípio 
explícito 18 . 


13 ALEXY apud MASTRODI NETO, Josué. “Ponderação de Direitos e Proporcionalidade das Decisões Judiciais" [online] . Revista Direito GV, 2015, p. 582. 

14 RAWLS apud Ibid., p. 583 

ls Idem 

16 Ibid., p. 586-587 
17 Ibíd., p. 587. 

18 "Se consagradas legalmente as prestações de assistência social, o legislador não pode eliminá-las posteriormente sem alternativas ou compensações 
‘retomando sobre os seus passos'; reconhecido, através de lei, o subsídio de desemprego como dimensão do direito ao trabalho, não pode o legislador extinguir 
este direito, violando o núcleo essencial do direito social constitucionalmente protegido." CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da 
Constituição. 5 a ed. Coimbra: Almedina, 2002, p. 475. 
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O princípio da proibição do retrocesso 
pode ser de ordem normativa ou de resultados. 
Enquanto o segundo requer a análise dos 
resultados de uma política pública com relação 
a um ponto de referência temporal, o primeiro 
demanda a comparação da norma modificada 
ou substituída e a consequente avaliação de 
uma possível supressão, limitação ou restrição 
de direitos pela norma posterior. No que atine à 
ordem normativa, é possível suscitar a ideia de não 
recepção constitucional para norma substituta que 
provoque o retrocesso. 

Esses princípios, portanto, são oriundos 
da necessária observância do direito ao mínimo 
existencial, o qual corresponde ao núcleo material 
do princípio da dignidade da pessoa humana em 
sua faceta de prestações fáticas básicas. O Comitê 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (órgão 
da ONU), a fim de delimitar sobre quais prestações 
fáticas corresponde o mínimo existencial, criou 
as obrigações mínimas, difundidas na doutrina 
como minimum core obligation, que partem do 
pressuposto de que todos os direitos sociais 
apresentam níveis essenciais que devem ser 
respeitados. Tal dever está respaldado pelo 
princípio da boa-fé a que estão submetidos os 
Estados-parte após a ratificação do respectivo 
tratado internacional. 

A promoção dos direitos sociais depende 
da criação de condições materiais pelos poderes 
públicos e sua consequente alocação para tal 
finalidade. Destarte, o artigo 2 o , § I o do Pacto 
Internacional de Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais e o artigo I o do Protocolo Adicional à 
Convenção Americana de Direitos Humanos em 
Matéria de Direito Econômicos, Sociais e Culturais 
determinam a utilização do máximo de recursos 
disponíveis, haja vista a consideração dos direitos 
sociais como pano de fundo para a promoção do 
desenvolvimento nacional. 

Por serem os direitos sociais demandantes 
de prestações positivas por excelência, é 
necessária a disponibilidade financeira para 
serem implementados, ou seja, apenas existem 
quando e enquanto existir dinheiro nos cofres 
públicos. Devido a esse fator, somado à infinidade 
de necessidades a serem supridas e à eventual 
impossibilidade de o Estado arcar com todas as 
obrigações dessa natureza, foi desenvolvida a 
cláusula financeira da reserva do possível. Esse 
fenômeno contempla duas situações distintas: 
a reserva do possível fática - correspondente à 


inexistência de recursos, à exaustão orçamentária 

- e a reserva do possível jurídica - ausência de 
autorização orçamentária para uma despesa 
particular. 

Entretanto, é inaceitável a invocação do 
fenômeno da reserva do possível para obstar que 
sejam assegurados os direitos sociais essenciais 

- obrigações mínimas - dos cidadãos, pois seu 
conteúdo descreve o conjunto de prioridades 
dispostas na Constituição Federal e nos tratados 
internacionais ratificados. Logo, conclui-se que 
o limite da reserva do possível fere de morte o 
denominado núcleo essencial dos direitos sociais 
(mínimo existencial). 

Ademais, não pode a cláusula financeira da 
reserva do possível ser invocada com a finalidade de 
exoneração dolosa do cumprimento de obrigações 
constitucionais, exceto quando ocorrer justo 
motivo objetivamente aferível. Da conduta negativa 
do Estado está vedada qualquer possibilidade que 
resulte em nulificação ou aniquilação de direitos 
constitucionais fúndamentais, pois é imperiosa 
a observância aos princípios da implementação 
progressiva e da proibição do retrocesso social. 

Portanto, a teoria de Alexy, ao trazer a 
atribuição igualitária de validade dos direitos 
fundamentais, é complementada pelos princípios 
da implementação progressiva e da vedação 
do retrocesso social, uma vez que, considerada 
a insuficiência da ponderação no que toca aos 
conflitos reais, esses princípios - que apenas 
podem ser obstados em situações predefinidas 
e exceptivas - devem sempre ser observados. 
Não importa o âmbito em que a ponderação seja 
adotada, a dignidade da pessoa humana deve 
estar sempre garantida, sobretudo porque tutelada 
a igualdade material. 

OS DIREITOS SOCIAIS E SEUS INFLUXOS 
NA CONSOLIDAÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO 
MERCOSUL 

O processo de integração sempre esteve 
imbricado com a economia. Assim, a integração 
econômica é considerada como a união de 
Estados, a partir de uma estratégia política 
induzida por agentes econômicos e viabilizada por 
meio do Estado e compromissos internacionais 
e supranacionais, a fim de, no mínimo, superar 
barreiras alfandegárias ou até unir-se politicamente. 
Esta união de Estados forma blocos regionais ou 
sub-regionais, os quais são fundados em bases 
inter-relacionadas, como a econômica, a política, 
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a social e a jurídica. 

É possível classificar de maneira gradativa os 
processos de integração econômica da seguinte 
forma: zona de livre-comércio (são eliminadas as 
tarifas e restrições não tarifárias ao comércio entre 
os Estados associados); união aduaneira (criação 
de uma tarifa externa comum aos bens importados 
de Estados estranhos à união); mercado comum 
(livre circulação dos fatores de produção); união 
econômica e monetária (coordenação da política 
econômica e estabelecimento de uma moeda 
única); e união política (desaparecimento do 
Estado) 19 . 

Apesar de se tratar de integração econômica, 
sua concretização apenas é possível em caso de 
convergência de vontade política dos governos dos 
Estados-membros. E, obviamente, de aceitação 
majoritária dos cidadãos, sob pena de a formação 
do bloco ser considerada ilegítima. 

Como denominado, o Mercosul (Mercado 
Comum do Cone Sul) teve sua integração até a 
livre circulação dos fatores de produção, haja 
vista a convergência das pretensões políticas 
dos países que ratificam o Tratado de Assunção. 
Diferente deste, a União Europeia avançou ainda 
mais, isto é, coordenou sua política econômica, 
estabelecendo uma moeda única: o Euro. 

Não basta, contudo, a convergência da 
pretensão de eliminação de barreiras e a tendência 
à integração para que esta se concretize, pois todo 
o processo deve ocorrer concomitantemente com 
a apreciação dos direitos humanos, haja vista o 
fato de a própria integração econômica ter sido 
acompanhada por esforços para harmonizar 
políticas sociais. O impacto é positivo no tocante 
aos direitos econômicos e sociais, pois as políticas 
públicas sociais utilizarão como parâmetro, uma 
vez integrados os Estados respectivos, a média 
alcançada por todos eles - e não o mais baixo 
denominador comum. Logo, a demanda pela 
promoção dos direitos sociais passa a ser mais 
rigorosa. 

Para demonstrar a importância da defesa dos 
direitos humanos na formação do bloco regional 
e sub-regional, é necessário analisar os dois 
modelos normativos de relação entre a integração 
econômica e os direitos humanos. 

O Mercosul adota o leverage model, também 
conhecido como modelo de influência, que trata 
da participação de sistemas externos de proteção 


dos direitos humanos no processo de integração 
econômica, seja como condição política ou 
jurídica. Inicialmente, essa proteção era condição 
tão somente política, que possibilitaria a fruição 
dos direitos de pertencimento ao processo de 
integração. Contudo, após a edição do Protocolo de 
Ushuaia, em 1996, e do Protocolo de Assunção, em 
2005, tornou-se condição jurídica, condicionando a 
adesão ao bloco a característica de signatário de 
tratados de proteção dos direitos humanos. 

Naturalmente, o modelo de influência é um 
estágio preliminar do modelo de incorporação. 
Este incorporation model, filiado da União 
Europeia, define-se pela interpenetração jurídica 
entre os sistemas. Não é necessário apenas tutelar 
os direitos humanos, mas sim, uma vez Estado- 
membro, a proteção dos direitos humanos estará 
definitivamente imbricada em todos os Estados 
figurantes da União Europeia. 

Evidentemente, esses modelos não 
vislumbram os mesmos objetivos. O modelo do 
Mercosul determina-se pela condição externa 
de proteção dos direitos humanos com vistas à 
integração, pois, dessa forma, é possível confiar 
no Estado parceiro, uma vez que é visto como 
respeitador da segurança jurídica e da garantia 
mínima de direitos. Ademais, essa tutela garante 
a legitimidade do processo de integração perante 
a comunidade internacional, o que possibilita 
diálogo e cooperação com outros Estados e 
organizações internacionais. 

O modelo da União Europeia, como evolução 
do modelo de influência, visa a objetivos mais 
abrangentes, como a garantia de que as liberdades 
econômicas e os atos dos órgãos de integração 
não violarão os direitos humanos. Isso apenas 
foi possível após os Estados serem obrigados 
a adotar esse tipo de proteção, pois se fez 
necessário tutelar os direitos fundamentais no nível 
comunitário, além de obedecer à existência da 
cláusula obrigatória sobre a competência da Corte 
Europeia de Direitos Humanos e das cláusulas de 
direitos humanos. Inclusive, a proteção dos direitos 
humanos, o respeito à democracia e ao Estado de 
Direito são condições imperativas para que um 
Estado pertença à União Europeia. Obviamente, 
como atualmente é odiosa qualquer atitude 
ofensiva aos direitos humanos, não é de se esperar 
que um bloco económico-jurídico regional da 
estirpe europeia aceite Estado alvo de reiteradas 


19 RAMOS, André de Carvalho. “Os modelos de interação entre direitos humanos e os processos de integração econômica". In: CASELLA, Paulo Borba; RAMOS, 
André de Carvalho. Direito Internacional: Homenagem a AdherbalMeira Mattos. São Fãulo: Quartier Latin, 2009, p. 205. 
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e iterativas denúncias de violações aos direitos 
humanos como membro do bloco. Com certeza 
isso fragilizaria a relação entre os demais Estados- 
membros, bem como entre o bloco regional e o 
cenário global. 

O Mercosul, como fez a União Europeia, 
deverá enfrentar o tema dos direitos humanos não 
só no Sistema Interamericano, mas também em um 
modelo normativo diferenciado, o incorporation 
model, pois este é o caminho para a concretização 
da integração mediante o respeito aos direitos 
humanos entre os Estados associados. Seguindo 
os passos da União Europeia, poderá ser aprovada 
uma Carta de Direitos Fundamentais do Cone Sul, 
possibilitando a utilização do sistema de solução 
de controvérsias como mecanismo de acesso 
direto e proteção de direitos dos indivíduos. 

Para concretizar a integração, a professora 
Flávia Piovesan propõe a superação de dez 
desafios para o fortalecimento do diálogo global, 
regional e local na defesa dos direitos sociais, 
visando à pavimentação do jus commune na 
América do Sul. Para tanto, é necessário considerar 
as peculiaridades regionais, haja vista tratar da 
região com o grau de desigualdade mais elevado 
no mundo, no que concerne à distribuição de 
renda 20 . 

As Constituições sul-americanas conferem 
aos tratados internacionais de proteção dos direitos 
humanos uma hierarquia especial e privilegiada, 
a qual os distingue dos tratados tradicionais, 
sobretudo os Estados mercosurenhos. Destaque- 
se o artigo 75, 22 da Constituição argentina (atribui 
hierarquia constitucional aos tratados que versam 
sobre direitos humanos) e o artigo 5 o , §§ 2° e 3° 
da Constituição brasileira (incorpora os tratados 
como direitos fundamentais constitucionalmente 
protegidos). 

Esse tipo de cláusula constitucional aberta 
permite a integração entre a ordem constitucional 
doméstica e a ordem internacional, sobretudo no 
tocante aos direitos humanos, razão pela qual se 
vislumbra ser possível a pavimentação do Direito 
Comunitário a partir da proteção dos direitos 
sociais nos países mercosurenhos. 

O primeiro desafio proposto é a promoção 
da ratificação dos tratados internacionais de 
proteção dos direitos humanos da Organização 
das Nações Unidas e da Organização dos Estados 
Americanos. Após a democratização dos Estados 


na região sul-americana, os direitos humanos foram 
incorporados às agendas estatais, o que trouxe à 
tona a concepção de que se trata de componente 
essencial ao fortalecimento dessa democracia e 
do Estado de Direito. 

Não obstante, ainda é necessária a aceitação 
do piso protetivo mínimo de defesa dos direitos 
sociais, o que já foi iniciado no Mercosul, haja vista 
os países desse bloco sub-regional, com exceção 
da Venezuela, serem signatários do Protocolo 
Adicional à Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos em matéria de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, sem reservas ou declarações 
interpretativas. No momento em que todos o 
ratificarem, será possível converter esse marco 
em ponto de partida para a composição do Direito 
Comunitário. 

O segundo desafio é o fortalecimento da 
incorporação dos tratados que versam sobre 
direitos humanos de maneira privilegiada nas 
ordens jurídicas domésticas, ou seja, sua recepção 
privilegiada. Isso já ocorre, como dito, na Argentina 
e no Brasil. Além disso, a constituição do Peru 
determina que os direitos constitucionalmente 
reconhecidos devem ser interpretados de acordo 
com a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
e demais tratados da espécie já ratificados no país. 

Destarte, como não são todos os Estados 
componentes do Mercosul que preveem essa 
recepção privilegiada dos tratados de direitos 
humanos, é mister encorajar todos os textos 
constitucionais no sentido de incluir cláusulas 
abertas. Essas cláusulas conferem status 
hierárquico constitucional aos tratados sobre 
defesa dos direitos humanos. 

O terceiro desafio trata do regime de 
fomentação de uma cultura jurídica orientada 
pelo controle de convencionalidade das leis, 
que nada mais é senão a fiscalização dos atos 
do Estado, baseando-se nos compromissos 
internacionais assumidos. Em geral, os fiscais dos 
atos e condutas estatais são órgãos compostos por 
julgadores independentes, criados por tratados 
internacionais. 

O pressuposto básico para essa atividade 
de fiscalização é a promoção de hierarquia 
diferenciada dos instrumentos internacionais de 
direitos humanos em relação à legislação ordinária, 
de sorte que todos os órgãos de poder estatal se 
vinculem ao tratado ratificado e à interpretação da 


20 PIOVESAN, Flávia, Tèmas de Direitos Humanos. 6 a ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 170. 
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Corte Interamericana de Direitos Humanos. Nesse 
sentido, uma vez existente esse pressuposto básico, 
deve ser assegurada a obrigação e exequibilidade 
das sentenças internacionais condenatórias dos 
Estados associados, o que permite a otimização 
da justicabilidade dos direitos sociais. 

Este ato de fiscalização abarca diferentes 
categorias para sua realização na seara do 
Mercosul, por exemplo: admissão expressa 
(Argentina); admissão tácita (Bolívia); silêncio 
(Brasil); e negação tácita (Venezuela). 

O quarto desafio também se trata de 
fomentação, mas, desta vez, de programas de 
capacitação para a aplicação dos parâmetros 
protetivos internacionais dos direitos sociais 
aos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. 
Baseando-se no núcleo essencial mínimo dos 
direitos sociais, deve haver harmonia entre a 
elaboração de normas, formulação de políticas 
públicas e decisões judiciais no âmbito doméstico. 

O quinto desafio é no sentido de assegurar 
o reconhecimento dos direitos sociais como 
direitos humanos fundamentais na ordem 
constitucional, com a previsão de instrumentos 
e remédios constitucionais que garantam a sua 
justiciabilidade. Para tanto, imperioso adotar 
a visão integral e contemporânea dos direitos 
humanos, a qual considera a indivisibilidade, 
interdependência e mter-relação dos direitos civis, 
políticos, econômicos, sociais e culturais. 

Para assegurar esse reconhecimento, 
necessário reputar a paridade hierárquica a 
esses direitos, bem como conferir remédios que 
assegurem sua proteção, sobretudo aos direitos 
sociais. Saliente-se que, não obstante, esses 
direitos de segunda dimensão são os responsáveis, 
mesmo que em seu núcleo essencial mínimo, pela 
promoção da dignidade da pessoa humana. 

O sexto desafio é a garantia de prioridade 
orçamentária para a implementação dos direitos 
sociais. Reforçando o que foi afirmado, a 
interdependência e a indivisibilidade dos direitos 
humanos confirmam a carência de direitos sociais 
caso ocorra inobservância dos direitos econômicos, 
haja vista a impossibilidade da promoção de 
políticas públicas sem dotação orçamentária. 
Portanto, para que o Estado proveja, pelo menos, 
o minimum core obligation, é necessário haver 
receita, ou seja, prioridade orçamentária. 

O sétimo desafio é a efetivação de 
indicadores para a avalição da progressividade na 
aplicação dos direitos sociais. Os indicadores de 


resultados possibilitam o monitoramento do grau 
de concretização dos direitos sociais alcançado 
pelo Estado. Tendo em vista que a proteção dos 
direitos sociais tem o fito de possibilitar a fruição 
de melhores condições de vida aos cidadãos, 
utilizando-se de políticas públicas sociais, a aferição 
de seus resultados é fundamental, pois é apenas 
dessa maneira que ocorre a identificação do grau 
de gozo desses direitos e, consequentemente, sua 
garantia. 

O oitavo desafio é o impulsionamento da 
democracia no processo de promoção dos direitos 
sociais. O componente democrático é de suma 
importância para a adoção de políticas e programas 
em direitos sociais, pois propicia a participação 
dos grupos mais vulneráveis na formulação, 
implementação e monitoramento desses direitos, 
de sorte que ficam assegurados a transparência e 
o caráter participativo - estruturante - das políticas 
sociais. 

O nono desafio é o fortalecimento do princípio 
cooperativo internacional no que concerne aos 
direitos sociais. No caso da integração sub- 
regional de que se trata o Mercosul, esse passo 
ocorre a partir da elaboração de uma agenda de 
prioridades regionais. 

O décimo e derradeiro desafio refere-se 
ao avanço nos diálogos vertical e horizontal 
de jurisdições. Enquanto o diálogo horizontal 
compreende as jurisdições internacionais, 
ocorrendo pela implementação da integração no 
bloco sub-regional do Cone Sul, o diálogo vertical 
define-se pelos demais tipos de jurisdições, pois 
qualificado pela hierarquia doméstica. 

Os desafios são gradativos e iterativos, de 
forma que, a cada avanço, o posterior engloba o 
anterior, aperfeiçoando-o e complementando-o. 
Após completados os nove passos - ou desafios 
-, o décimo se caracteriza como requisito para a 
formação do jus commune. Assim, materializa-se o 
enriquecimento mútuo dos Estados componentes 
do bloco sub-regional por meio de empréstimos 
constitucionais, intercâmbio de experiências, 
argumentos, conceitos e princípios vocacionados 
à proteção dos direitos sociais, além da abertura 
das ordens domésticas aos parâmetros mínimos 
fixados de maneira comunitária. 

CONCLUSÃO 

E inconcebível o desenvolvimento de um 
país isolado, sem a ocorrência da cooperação 
de seus vizinhos - ou de outros países que não 
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fronteiriços. Se, pelo próprio caráter geográfico, é 
possível encontrar identidades culturais e sociais, 
como ocorre no Cone Sul em razão do histórico 
dos Estados que o compõem, há semelhanças na 
questão do avanço dos direitos sociais, ou melhor, 
na questão da necessidade de avanço dos direitos 
sociais. 

Com o advento das ratificações dos diversos 
tratados de direitos humanos, principalmente 
os que tratam especificamente dos países 
americanos, como o Pacto de San José da Costa 
Rica e o Protocolo de San Salvador, os Estados 
passaram a ter maior participação intervencionista 
nas relações entre os indivíduos, o que resultou em 
notável progresso. 

Esse intervencionismo possibilitou a 
promoção dos direitos sociais e o progresso 
humano nos Estados associados ao Mercosul. 
Nesse diapasão, em conjunto, os Estados do 
Cone Sul planejaram uma agenda de promoção 
dos direitos sociais a fim de ceifar a condição de 
miserabilidade dos indivíduos em situação de 
extrema pobreza, extinguir a exclusão social, agrar 
a igualdade e assegurar a dignidade. 

Já é possível notar o progresso nos Estados 
mercosurenhos em razão da própria cooperação 
entre eles, além da observância dos preceitos 
contidos nos mais variados tratados que versam 
sobre direitos humanos, dos quais são signatários. 


Então, pelos dez desafios asseverados por 
Flávia Piovesan, é, de fato, possível consagrar 
o Direito Comunitário no âmbito mercosurenho 
a partir da proteção dos direitos sociais. Nesse 
sentido, é tangível a união monetária e econômica, 
o que facilitaria o avanço da proteção dos direitos 
humanos. Em que pese a nebulosidade que 
eiva a concretude desses desafios, é perceptível 
que os Estados em voga - alguns mais do que 
os outros - encontram-se no patamar do sétimo 
ou oitavo desafio, de sorte que, no momento em 
que se estabelecerem no mesmo nível, haverá 
possibilidade concreta de progresso na integração 
econômica regional. Assim, a proteção dos direitos 
humanos visa a concretizar a integração, sendo 
que, em contrapartida, a sua ausência deslegitima 
o processo e cria um fator de desconfiança sobre a 
nova ordem e um temor de vulneração de direitos 
e erosão de garantias. 

Logo, com o advento de uma União entre os 
Estados-membros do Mercosul, seria propiciado 
o maior avanço da igualdade e da dignidade 
humana, viabilizado pelo progresso econômico. E, 
enfim, tornar-se-ia realidade a proposta constante 
do preâmbulo do Tratado de Assunção, qual seja, 
"modernizar as suas economias para ampliar a 
oferta e a qualidade de bens e serviços disponíveis, 
a fim de melhorar as condições de vida de seus 
habitantes”. 
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Como a crise atual afeta a posição 
internacional do Brasil? A resposta óbvia - e 
fácil - é que a combinação de escândalos de 
corrupção, instabilidade política crescente e 
resultados econômicos pífios colocam em xeque 
a credibilidade do país diante dos interlocutores 
externos. A queda de investimentos e comércio 
levou o Brasil ao isolamento, agravando um quadro 
doméstico já desfavorável. Rara piorar, um governo 
interino frágil, cuja legitimidade é questionada 
dentro e fora do país, mostra dificuldade no 
enfrentamento dos desafios de um mundo cada vez 
mais hostil às nossas ambições globais. 

Contudo, essa é somente parte da história. 
A bem da verdade, a faceta internacional da 
crise brasileira coincide, em linhas gerais, com a 
chegada de Dilma Rousseff ao poder e apresenta 
um componente global e um doméstico. No 
plano externo, o Brasil sofreu os efeitos tardios da 
recessão financeira mundial e das transformações 
geopolíticas em curso, sobretudo em regiões 
sensíveis aos interesses brasileiros. Quanto ao 
aspecto econômico, os sinais de desaceleração 
desde 2012 eram sintomáticos dos limites das 
políticas expansionistas que fizeram o país passar 
incólume à turbulência inicial. Politicamente, 
tensões crescentes no Oriente Médio, na Ucrânia e 
na Venezuela comprometeram nossa estratégia de 
cooperação sul-sul, outrora bem-sucedida. 

No plano doméstico, caiu por terra o tripé 
que deu sustentação à bem-sucedida política 
externa do governo Lula. Por quase uma década, 
presidente, partido e burocracia alinharam-se para 
assegurar a ascensão global do Brasil. Tratava-se, 
é claro, de um equilíbrio delicado, que envolveu 
alguma divisão de competências (Marco Aurélio 
Garcia, por exemplo, limitou-se a determinadas 


agendas latino-americanas), bem como um 
generoso aporte de recursos ao Itamaraty, que se 
beneficiou da expansão da rede de embaixadas e 
do corpo diplomático - tudo isso galvanizado pelo 
voluntarismo presidencial. 

Ao contrário de seu antecessor, Dilma Rousseff 
não se mostrou interessada por política externa, 
muito menos por esperar o “tempo da diplomacia” 
para levar sua agenda adiante. Ausentes virtú e 
fortuna à nova presidente (e aos seus chanceleres), 
o Itamaraty acabou sendo colocado para escanteio, 
com muito menos recursos e prerrogativas. Outros 
ministérios, particularmente aqueles comandados 
pelo Partido dos Trabalhadores (PT), entraram 
numa batalha pelos espólios da diplomacia. 
Originou-se daí o que, em outras oportunidades, 
chamei de “ciência-sem-fronteirização” da política 
externa: a submissão das prioridades diplomáticas 
aos interesses setoriais - no caso, de um programa 
de capacitação científica capitaneado pelo 
Ministério da Educação. Processos semelhantes 
ocorreram em outras pastas, como Defesa, Saúde 
e Indústria, Desenvolvimento e Comércio Exterior. 

Se a combinação desses fatores fortaleceu 
alguns setores de nossa política externa 2 , ela acabou 
por trazer resultados externos frágeis durante o 
primeiro mandato da presidente Dilma. Aconjuntura 
internacional agravou o processo de deterioração 
da política externa brasileira que analisarei a 
seguir a partir de três grandes inflexões: (1) a 
mudança das dinâmicas regionais; (2) a mudança 
do equilíbrio de poder entre as grandes potências, 
mormente Estados Unidos e China; (3) a mudança 
na configuração geoestratégica e econômica das 
parcerias brasileiras. As novas circunstâncias 
globais dificultaram a desejada retomada da 
política externa a partir do segundo mandato, e a 


l Este texto é uma versão expandida e adaptada de Casarões, Guilherme, “O Brasil no mundo em tempos de crise". GV Executivo, vol. 15, no. 1, 2016 e de 
Casarões, Guilherme. "BraziTs Global Standing in Thrbulent Times". Council on Business and Society, 19 de abril de 2016. 

^Ver, por exemplo: Amonm, Celso. "Hardening BraziTs Soft Power". Project Syndicate, 16 de julho de 2013. 
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crise doméstica acabou por obstruir qualquer ação 
diplomática efetiva. A título conclusivo, buscarei 
oferecer alguns comentários sobre as perspectivas 
do governo interino em matéria de política externa 
- um misto de desconstrução do legado do governo 
anterior com o desejo de conferir novos rumos à 
inserção internacional do país. 

A liderança regional brasileira contra a parede 

A liderança brasileira na América do Sul 
vinha sendo construída desde o processo de 
redemocratização e tinha como principais 
alicerces as instituições de integração regional, 
mormente o Mercosul. O governo Lula deu novos 
ares a esse projeto, seja pelo aprofundamento 
de iniciativas já existentes, como a Iniciativa 
de Integração de Infra-Estrutura Regional Sul- 
Americana (URSA) e as novas estruturas do 
Mercosul, como o Fundo de Convergência 
Estrutural do bloco (Focem), seja pela construção 
de novas instâncias de coordenação política, 
como a União das Nações Sul-Americanas 
(Unasul) e, mais tarde, a Comunidade de Estados 
Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC). 

Os desafios à posição brasileira eram 
conhecidos: resistência argentina ao 

aprofundamento da integração econômica, 
sobretudo após a prolongada crise econômica 
do país iniciada em fins da década de 1990; 
resistência venezuelana ao protagonismo 
brasileiro, que se tornou visível com a criação 
da Aliança Bolivariana para os Povos de Nossa 
América (ALBA); resistência de países como 
Paraguai e Bolívia aos termos da integração 
energética com o Brasil, como observado na 
renegociação dos valores de Itaipu, encabeçada 
pelo presidente Fernando Lugo, e na 
nacionalização das operações de petróleo e gás 
por parte do governo Evo Morales; finalmente, 
o renovado ímpeto norte-americano de 
"bilateralizar" as relações comerciais com países 
como Chile (2004), Peru (2009) e Colômbia 
(2012), após o colapso das negociações da Área 
de Livre Comércio das Américas (AL CA). 

No governo Dilma, a questão mais 
delicada referente à integração regional dizia 
respeito à entrada da Venezuela no Mercosul. 
O protocolo de adesão venezuelano havia sido 
assinado em 2005, no auge da força de Hugo 


Chávez. Passados sete anos, o ingresso do país 
dependia da aprovação do Senado paraguaio, 
cuja relutância se dava sob o argumento de que 
o país não atendia aos critérios democráticos 
do bloco. Em junho de 2012, uma reviravolta: 
o Paraguai foi suspenso do Mercosul, à luz 
do Protocolo de Ushuaia, após um processo- 
relâmpago de impeachment contra o presidente 
Fernando Lugo. 

Na mesma reunião, em Mendoza, os 
presidentes de Brasil, Argentina e Uruguai 
autorizaram a pronta entrada da Venezuela 
- mesmo contrariamente às recomendações 
do Itamaraty. Especulou-se, à época, que a 
manobra precipitara a demissão do embaixador 
Samuel Pinheiro Guimarães do cargo de Alto 
Representante do Mercosul 3 . Sintomaticamente, 
quem fez a defesa pública da posição brasileira 
não foi o chanceler Antonio Patriota, mas o 
Advogado-Geral da União, Luís Inácio Adams 4 5 . 



Os presidentes Hugo Chávez, Dilma Roussejf, José Mujica e Cristina 
Kirchner selaram a entrada da Venezuela no Mercosul em 2012 


A querela envolvendo Paraguai e Venezuela 
expôs divisões internas dentro do Mercosul, 
bem como desavenças fundamentais entre 
as posições do PT e do Itamaraty 3 . Do projeto 
original de união aduaneira, centrado na 
dimensão comercial, restou uma disputa política 
que acabou por comprometer resultados 
econômicos, criando obstáculos à posição 
regional do Brasil. Os fluxos comerciais entre 
0 país e os três sócios originais do Mercosul 
observaram vertiginosa queda, de US$ 47,2 
bilhões em 2011 para US$ 37,6 bilhões em 2014. 
Em 2015, as trocas intrabloco diminuíram quase 
20% em relação ao mesmo período do ano 
anterior. Se a Venezuela for incluída na conta, 0 
retrocesso é ainda mais alarmante. 


3 http://www.sul2 1 .com.br/jomal/nao-ha-compreensao-da-importanda-do-mercosul-defende-samuel-pinheiro-guimaraes/ 

4 Adams, Luís Inádo. "Mercosul e as Sanções no Direito Comunitário". Folha de S. Paulo, 6 de julho de 2012. Disponível em http://wwwl.folha.uol.com.br/fsp/ 
opiniao/52903-mercosul-e-as-sancoes-no-direito-comunitario.shtml 

5 Ver Garria, Marco Aurélio. "Paraguai, Brasil e o Mercosul”. Política Externa, vol. 21, no. 3,2013. 
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Ao mesmo tempo, a mesma cláusula 
democrática que foi utilizada para alijar o 
Paraguai em 2012 não foi capaz de evitar que a 
Venezuela fosse tragada para uma crise política 
e econômica sem precedentes, que se seguiu à 
morte de Chávez, no início de 2013. A situação 
no nosso vizinho ao norte foi mais um teste 
importante à política externa brasileira, colocando 
o Brasil em uma contenda entre não intervenção 
e democracia na região 6 . Talvez o efeito mais 
pernicioso dessas dificuldades tenha sido a 
polarização política em torno das ações regionais 
do Brasil, que redundou no reducionismo do 
debate: setores de oposição aos governos do 
PT chegaram a rotular o Mercosul como "delírio 
megalomaníaco" 7 e até mesmo a pedir seu fim 8 , 
esquecendo-se da importância das instituições 
de integração como projeto brasileiro (e sul- 
americano) de longo prazo 9 . 

Por fim, as relações do Brasil com a América 
Latina também foram colocadas à prova. O 
estabelecimento da Aliança do Pacífico em 2012 
- composta por Chile, Colômbia, México e Peru - 
desafiou as aspirações econômicas brasileiras ao 
redor do hemisfério 10 . O comércio com a região 
latino-americana e caribenha caiu para níveis 
semelhantes aos de 2007, de US$ 95 bilhões 
para US$ 66 bilhões nos últimos cinco anos. A 
maior iniciativa do governo Dilma no Caribe, 
o bilionário Porto de Mariel em Cuba, ainda 
aguarda pela reaproximação cubano-americana 
para mostrar resultados concretos. Muito pouco 
restou do institucionalismo regional e dos 
projetos de cooperação técnica que marcaram 
os governos anteriores. Apesar disso, observou- 
se, em 2015, uma tentativa de compensar essa 
perda de protagonismo por meio dos Acordos 
de Cooperação e Facilitação de Investimentos 
(ACFIs) com México, Colômbia e Chile * 11 . Seus 
efeitos, contudo, ainda eram incipientes, quando 
do afastamento da presidente Dilma. 



Cerimônia de abertura da III Cúpula de Chefes de Estado e de 
Governo da América Latina e do Caribe (CALC) e I Cúpula da 
Comunidade de Estados Latino-americanos e Caribenhos (CELAC) 

Uma tentativa de equidistância entre 
potências? 

Em conjunção à busca pela liderança 
regional, durante o governo Lula e parte do 
primeiro mandato de Dilma, prevaleceu a retórica 
do Brasil como potência emergente. Ela levou 
o país a ampliar, de maneira inédita, sua rede 
diplomática ao redor do mundo, bem como 
os recursos investidos em iniciativas políticas 
e projetos de cooperação, sobretudo no eixo 
sul-sul. Exemplo bem consolidado desse novo 
momento das relações internacionais do Brasil é o 
agrupamento BRICS, composto por Brasil, Rússia, 
índia, China e, a partir de 2011, África do Sul. 

Em 2006, quando o grupo foi formado pelos 
chanceleres às margens da Assembleia Geral da 
ONU, tratava-se de um clube de iguais, unidos 
"em torno de projetos comuns em favor da paz, 
do multilateralismo e do respeito ao direito 
internacional", de modo a "democratizar a ordem 
internacional" daquele início de século 12 . Ainda 
que fossem claras as diferenças de capacidade 
militar ou econômica, o movimento ascendente 
de tais nações parecia ser o cimento daquela 
iniciativa de geometria variável, bem como motor 
de uma nova ordem mundial - que a diplomacia 
brasileira chamaria, mais tarde, de multipolaridade 
benigna 13 . Nela, o sistema internacional se 
beneficiaria da "existência de múltiplos polos 
de poder e distintas perspectivas”, fazendo que 
um maior número de atores participasse dos 


6 Castro Neves, João; Spektor, Matias; Stuenkel, Oliver. “O Brasil na Venezuela". Folha de S. Paulo, 02 de março de 2015. Disponível em http://wwwl.folha.uol. 
com.br/opiniao/2015/03/1596197-joao-augusto-de-castro-neves-oliver-stuenkel-e-matias-spektor-o-brasil-na-venezuela.shtml 
7 http ://www.brasilpost.com.br/2016/05/03/serra-mercosul-delirio_n_9829396.html 
8 http://www.valor. com.br/politica/3509098/no-rio-grande-do-sul-aecio-neves-propoe-o-fim-do-mercosul 

9 Fãra um debate mais qualificado sobre o papel e o legado do Mercosul, ver Fãtriota, Antomo; Tímerman, Hector; Castro, Jorge Lara e ALmagro, Luís. “Mercosul 
- 20 anos que transformaram o Cone Sul", O Estado de S. Paulo, 26 de março de 2011; Vieira, Mauro. "Os 25 anos de Mercosul: momento de reconhecer os 
ganhos". Folha de S. Paulo, 26 de março de 2016; Barbosa, Rubens. "Mercosul, 25 anos". O Estado de S. Paulo, 12 de abril de 2016. 

10 Ver "Trade Racts: Latin America’s New Faultline". Financial Times, 24 de maio de 2016. Disponível em http://www.ft.eom/cms/s/3/8791458a-leac-l Ie6-b286- 
cddde55cal22.html. O atual chanceler, José Serra, contestou a matéria em Nota à Imprensa no. 194, disponível em http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a- 
imprensa/14105-resposta-do-ministro-jose-serra-ao-jomal-finandal-times-a-proposito-de-artigo-sobre-o-mercosul. 

11 Ver Casarões, Guilherme. "Comércio e Investimentos: o novo caminho da PEB?". Revista Sapientia, v. 26,2016. 

12 Amorim, Celso. “Os Bries e a reorganização do mundo". Folha de S. Paulo, 8 de junho de 2008. Disponível em http://wwwl.folha.uol.com.br/fep/opiniao/ 
fz0806200807.htm 

13 http://wwwl.folha.uol.com.br/mundo/892760-patriota-e-dilma-lancam-multipolaridade-benigna.shtml 
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processos decisórios globais, "aprimorando a 
representatividade dos mecanismos de gestão 
da governança global" 14 . 

A desaceleração econômica dos emergentes 
e a eclosão de crises regionais revelaram a 
face dos BRICS que eles sempre negaram: 
a de um arranjo pragmático, exclusivamente 
centrado em questões econômicas e liderado 
pela China. Foi dos chineses que vieram as 
duas grandes iniciativas concretas do bloco, na 
Cúpula de Fortaleza, em 2014: o Novo Banco 
de Desenvolvimento e o Acordo Contingente 
de Reservas. Elas complementam ações mais 
abrangentes e ambiciosas, como o Banco 
Asiático de Investimento em Infraestrutura 
(BAII). Além de ser o principal fiador dessas 
iniciativas, a China também é a parte mais 
interessada, dados seus esforços em tentar 
redesenhar a arquitetura financeira global e 
manter seus patamares de crescimento. 


A VI Cúpula dos BRICS celebrou o Novo Banco de Desenvolvimento 
e o Acordo Contingente de Reservas. 

O quadro de liderança chinesa ficou ainda 
mais evidente com a mudança de prioridades 
geopolíticas da Rússia, que se envolveu em 
conflitos com a Ucrânia e com a Síria. Isso levou 
o Brasil a paulatinamente alterar a estratégia 
com a China, reforçando os vínculos bilaterais 
e buscando administrar a maciça entrada de 
capitais chineses na América Latina a seu favor. 
Entre os marcos dessa nova abordagem, estão 
a realização da Cúpula CELAC-China e a visita 
do premiê Li Keqiang ao Brasil, durante a qual 
foram assinados 35 acordos, especialmente 
ligados ao setor de infraestrutura, perfazendo 
investimentos de aproximadamente US$ 53 
bilhões 13 . 

Como forma de compensar, em parte, a 
crescente dependência brasileira com relação 


à China, houve esforços para restabelecer as 
boas relações com os Estados Unidos. Dilma já 
havia realizado um ensaio de reaproximação no 
começo de sua gestão, buscando deixar para 
trás os estranhamentos entre Lula e Obama em 
questões espinhosas como Honduras ou Irã. A 
nomeação para a chancelaria do ex-embaixador 
em Washington, Antonio Patriota 16 bem como 
a decisão deliberada de esfriar relações 
com o governo de Mahmoud Ahmadinejad 17 
caminhavam nessa direção. 

Atarefa, contudo, não foi simples: a despeito 
de um início alvissareiro, marcado pela visita 
oficial do presidente norte-americano ao Brasil em 
março de 2011 e cercado de expectativas sobre 
o apoio americano à candidatura brasileira a um 
assento permanente no Conselho de Segurança 
da ONU 18 , as posições do governo Dilma sobre 
assuntos de segurança internacional não estavam 
afinadas com os interesses das potências 
ocidentais. As abstenções brasileiras nas questões 
líbia (Resolução 1973 do CSNU, que autorizou o 
estabelecimento de uma zona de exclusão aérea 
amparada pela OTAN) e síria (vetada por Rússia 
e China) desagradaram os Estados Unidos. Sobre 
o caso sírio em particular, o jornal The New York 
Times chamou de "vergonhosa" a cumplicidade 
o Brasil e demais emergentes ao regime de 
Assad, sugerindo que isso poderia até mesmo 
comprometer aspirações futuras a uma cadeira 
permanente no CSNU 19 . 

As tentativas de aproximação brasileiras 
foram finalmente interrompidas pelo escândalo da 
espionagem norte-americana contra o Brasil, em 
2013. A presidente chegou a adiar uma visita de 
Estado que faria aos Estados Unidos em setembro 
daquele ano, alegando que "as práticas ilegais 
de interceptação das comunicações de dados 
de cidadãos, empresas e membros do governo 
brasileiro constituem fato grave, atentatório à 
soberania nacional e aos direitos individuais, e 
incompatível com a convivência democrática entre 
países amigos" 20 . Ainda que não tenha oficializado 
um pedido de desculpas pelo ocorrido, o governo 
Obama fez importantes movimentos, ainda 
que sutis, no sentido de normalizar as relações 
bilaterais: o vice-presidente dos EUA, Joe Biden, 
visitou o Brasil em duas ocasiões, em junho de 


14 Amonm, Celso. "Uma visão brasileira do panorama estratégico global". Contexto Internacional, vol.33, no.2, 2011. 

15 http://wwwl iolha.uol.com.br/mercado/20 15/05/1630920-brasil-e-china-assinam-acordos-de-mais-de-us-53-bilhoes.shtml 

16 Ver Fritnota, Antonio. "O Brasil e a política externa dos EUA no governo Obama". Política Externa, jul-ago 2008. 

17 Antes mesmo de tomar posse, a president Dilma já criticava abertamente as práticas "medievais" do regime iraniano. Ver ‘An interview with Dilma Rousseff, 
BraziTs president-elect". The Washington Post, 3 de dezembro de 2010. 

18 Amorim, Celso. "Let Us In". Foreign Policy, 14 de março de 2011. 

19 "Isolating Assad". The New York Times, 31 de agosto de 2011. 

20 http://blog.planalto.gov.br/visita-oficial-aos-estados-unidos-sera-adiada/ 
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2014 e na posse da presidente Dilma, seis meses 
mais tarde. Em outubro de 2014, os dois países 
chegaram aum Memorando de Entendimento (DS- 
267), que pôs fim ao contencioso do algodão que 
se arrastava há mais de uma década. Tlido indica 
que a visita de Dilma aos EUA, em junho passado, 
marcou a volta por cima, ainda que a passos lentos. 
De todo modo, percebe-se a intenção brasileira 
em estabelecer certa equidistância entre as duas 
superpotências econômicas para ampliar seus 
ganhos de longo prazo em um jogo ainda incerto. 



O Irã é o único parceiro no Oriente Médio que apresenta 
perspectivas otimistas para as trocas comerciais com o Brasil. 


Redefinindo os parceiros estratégicos 

A última transformação diz respeito ao 
eixo global dos relacionamentos brasileiros. Ao 
contrário do padrão universalista que balizou 
a política externa nos anos Lula, o governo 
Dilma Rousseff foi mais seletivo em relação 
aos parceiros estratégicos. As parcerias 
que ganharam corpo sob a batuta de Dilma 
estiveram relacionadas a dois grandes motes: 
ciência e tecnologia, no primeiro mandato, e 
comércio e investimentos, a partir de 2015. 
Isso explica a aproximação brasileira de países 
como Alemanha, França e Reino Unido, destinos 
importantes do (já falecido) programa Ciência 
Sem Fronteiras e atores centrais nas negociações 
do Acordo de Associação entre Mercosul e União 
Europeia. Pelas mesmas razões, o Brasil saiu em 
busca de contato com os países escandinavos, o 
que se materializou em visitas presidenciais na 
Suécia e na Finlândia, em 20 1 5 21 . 

Uma das mais expressivas mudanças 
relacionadas a parcerias se deu com o Japão. 
Sexto parceiro comercial do Brasil, quinto maior 


investidor estrangeiro e aliado estratégico em 
diversas áreas, o governo japonês resolveu 
elevar as relações bilaterais com o país ao 
nível de Parceria Estratégica Global, em 2014. 
Mesmo com a "gafe" diplomática de Dilma, 
desmarcando duas vezes consecutivas sua ida 
a Tóquio - em função das manifestações, em 
2013, e pelo agravamento da crise política e 
orçamentária, em 2015 -, o Japão aparecia como 
pivô da diplomacia de resultados do governo 
Dilma Rousseff. A estratégia asiática brasileira 
incluía, para além do Japão, importantes atores 
regionais como Indonésia, Vietnã e Cingapura 22 . 
Todos têm em comum, além do dinamismo 
econômico, o fato de que vêm articulando-se em 
torno do Acordo Trans-Pacífico 23 . 

Se tais movimentos refletiram um 
equilíbrio entre escolhas estratégicas e 
necessidades imediatas, outras transformações 
na política externa do governo Dilma foram o 
resultado de fatores imponderáveis, fora da 
alçada brasileira, como os efeitos de longo 
prazo daquela que um dia foi conhecida como 
"Primavera Árabe”. A instabilidade do Oriente 
Médio - região marcada por guerras civis na 
Síria e no Iêmen, conflitos sectários no Iraque 
e no Líbano, ascensão do terrorismo com 
aspirações territoriais (materializados no Grupo 
Estado Islâmico ou Daesh), além do agravamento 
do conflito israelo-palestino (como observado 
nas duas guerras em Gaza, em 2012 e 2014) — 
desmantelou os legados políticos do governo 
Lula para a região. Ainda que na defesa de 
princípios corretos, a prevalência dos interesses 
do PT sobre a posição tradicional do Itamaraty 
gerou uma crise diplomática com Israel em 
2014 24 - em cujo contexto o Brasil foi chamado de 
"anão diplomático” por um porta-voz do governo 
Benjamin Netanyahu - e um impasse com 
relação à nomeação do embaixador israelense, 
que durou quase um ano e trouxe consequências 
econômicas e políticas para o Brasil 25 . 

O único parceiro no Oriente Médio com 
perspectivas otimistas para o relacionamento 
bilateral é o Irã. Desde o fim das sanções, que 
vinham sendo aliviadas pelos países ocidentais 
desde a assinatura de um acordo nuclear entre 


21 Ver Casarões, Guilherme. “O Brasil e as potências médias: um ano depois". Revista Sapientia, v. 24,2015. 

22 Aragusuku, Juliano. "Qual o resultado da visita à Asia?". Blog do GR-RI, 13 de agosto de 2015. 

23 Cingapura é membro fundador do Trans-Fbcific Strategic Economic Fãrtnership, estabelecido em 2005, e o Vietnã participa do acordo desde 2008, quando 
se iniciaram as negociações expandidas (envolvendo, entre outros, EUA, Japão e México). A Indonésia vem demonstrando interesse em juntar-se ao acordo, 
conforme declarações recentes do presidente Joko Widodo. 

24 Casarões, Guilherme. “Continuidade na mudança: as relações entre Brasil e Israel no governo Dilma Rousseff". Revista do NIEJ, ano 5, no. 8,2015. 

25 Ver Casarões, Guilherme. “Brasil, Israel e a fabricação de uma crise". Revista Sapientia, v. 27,2016. 
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o regime dos aiatolás e as grandes potências 
(P5+Alemanha), o Brasil buscou explorar aquilo 
que Mauro Vieira chamou de "uma grande 
avenida de cooperação’’ 26 . De fato, o comércio 
com o Irã foi um dos poucos que cresceu em 
2015, em comparação com os anos anteriores, 
com saldo fortemente positivo para o Brasil, 
amparado por visitas oficiais de Mauro Vieira 
e do ministro do Desenvolvimento, Armando 
Monteiro, a Teerã. As circunstâncias políticas 
no Brasil, entretanto, colocam em risco o 
aprofundamento das relações, uma vez que a 
presidente Dilma, agora afastada, viajaria ao Irã 
no segundo semestre deste ano. 

Na África, o desequilíbrio do tripé decisório 
da política externa reduziu visivelmente o 
ativismo brasileiro. O solidarismo decorrente 
da "dívida histórica’’ tão frequentemente 
evocada por Lula e Celso Amorim, que justificou 
centenas de projetos de cooperação técnica no 
continente, deu lugar a um pragmatismo guiado 
pelos gigantes nacionais de construção civil, 
petróleo, mineração e siderurgia. Sem as viagens 
presidenciais, que ficaram mais esparsas 
e menos assertivas sob Dilma, perdeu-se a 
capacidade de abertura de novas oportunidades 
de negócios. Algumas grandes corporações 
chegaram a contratar ninguém menos que o ex- 
presidente Lula para promover seus interesses 
no continente africano por meio do Instituto 
Lula 27 . Sem os recursos do Itamaraty, por sua 
vez, as embaixadas africanas transformaram- 
se na vitrine do descaso do governo com a 
diplomacia 28 . 

Nos dezesseis meses à frente do Itamaraty, 
o chanceler Mauro Vieira buscou retomar as 
relações prósperas com o continente africano, 
realizando dois périplos longos e três viagens 
mais curtas à região, além de negociar, junto 
com o MDIC, a assinatura de três ACFIs - com 
Angola, Malauí e Moçambique. Os desafios, 
contudo, permanecem. Mais recentemente, 
o avanço da Operação Lava Jato paralisou ou 
reduziu as atividades de determinadas empresas 
na África, como é o caso de Angola, cujo 
presidente, José Eduardo dos Santos, é acusado 
de participação no escândalo de corrupção 


que envolve Odebrecht, o ex-marqueteiro do 
PT, João Santana, e contratos de campanhas 
eleitorais angolanas 29 . Esse lado particularmente 
pernicioso da inserção internacional do Brasil 
revela, de maneira clara, os limites da expansão 
por meio de seus expoentes empresariais e a 
imbricada relação entre o doméstico e o global 
que caracteriza a política externa brasileira 30 . 

O que esperar do período de transição? 

Retomando o ponto inicial do artigo, a 
crise da política externa brasileira não se 
sobrepõe perfeitamente às crises política e 
econômica dos últimos tempos. Enquanto a 
estratégia internacional do Brasil que marcou a 
primeira década do século 21 já dava sinais de 
esgotamento desde o início do governo Dilma, 
os turbilhões mais recentes coincidiram com 
uma tentativa - ainda que limitada - de conferir 
novos ares à política externa brasileira, no marco 
do que se chamou de "diplomacia de resultados”. 
Esse descompasso, como se vê, impediu que o 
Brasil aproveitasse as oportunidades externas que 
ainda se colocavam, sobretudo durante o primeiro 
mandato, e limitou drasticamente o alcance das 
iniciativas brasileiras - outrora bem-sucedidas - no 
marco da cooperação sul-sul. Em algum sentido, a 
reativação diplomático-comercial do país em 2015 
já foi uma resposta ao agravamento da crise que 
se avizinhava. Com mais liberdade de ação e sem 
tantas disputas políticas a prendê-lo, o Itamaraty 
conseguiu construir um alinhamento construtivo 
com o MDIC e traçar alguns novos caminhos em 
circunstâncias globais e domésticas desfavoráveis 
- naquilo que Matias Spektor chamou, não sem 
ironia, de "ginástica na cela’’ 31 . 

Infelizmente, as turbulências dos últimos 
meses impediram, concretamente, que a política 
externa seguisse seu caminho. Ela foi tragada 
pela polarização política e utilizada, tanto pelo 
governo Dilma quanto pelo então-vice-presidente 
e neo-oposicionista Michel Tfemer, como forma 
de legitimar narrativas cada vez mais divergentes 
sobre o processo de impeachment que se havia 
instaurado 32 . É nesse contexto, por exemplo, que 
surgem articulações diplomáticas por parte de 
países como Venezuela, Cuba, Bolívia 33 , bem como 


26 Vieira, Mauro. “O melhor caminho para a paz". Folha de S. Paulo, 27 de setembro de 2015. 

27 http://wwwl. folha.uol.com.br/fsp/poder/99839-quase-metade-das-viagens-de-lula-e-paga-por-empreiteiras.shtml 
28 http://wwwl.folha.uol.com.br/mun do/2015/01/1578402-faltam-luz-e-agua-em-embaixadas-brasileiras-dizem-diplomatas.shtml 

29 http://www.bbc.com/portuguese/noticias/20 16/02/1 60223_odebrecht_angolajf 

30 Ver, a esse respeito, Simon, Roberto. "Brazil’s foreign policy failures". 

31 Spektor, Matias. "Ginástica na Cela”. Folha de S. Paulo, 18 de fevereiro de 2015. 

32 Spektor, Matias. "Diplomacia do impeachment”. Folha de S. Paulo, 24 de março de 2016. 

33 http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2016-04/presidentes-de-venezuela-e-bolivia-criticam-abertura-de-impeachment-de 


30 




manifestações dos secretários-gerais da Unasul, 
Ernesto Samper 34 , e da OEA, Luís Almagro 35 , em 
apoio à presidente Dilma Rousseff. O Itamaraty, por 
sua vez, optou por manter uma postura "institucional" 
que evitasse identificações partidárias e que 
permitisse uma transição indolor do comando da 
política externa quando o momento chegasse (o 
que, em parte, reflete a dificílima relação construída 
entre a instituição e a presidente) 36 . 

A transição finalmente ocorreu em maio, com o 
afastamento de Dilma e a chegada de Tbmer ao poder, 
como presidente interino. O senador José Serra 
(PSDB-SP) assumiu a chancelaria com a promessa 
de reaver os recursos da pasta e de "desideologizar” 
a política externa - dissipando, de uma vez por 
todas, o legado petista nas relações internacionais 
do Brasil. Rara empreender uma guinada 
diplomática (alegadamente) sem ideologias, o novo 
ministro tomou duas providências imediatas: em 
primeiro lugar, exigiu a transformação do desenho 
institucional da política externa, submetendo ao 
Itamaraty toda a área de promoção comercial - 
por meio da incorporação da Apex-Brasil, outrora 
vinculada ao MDIC - e conferindo à chancelaria 
poderes sobre a política comercial, ao aproximar-se 
da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX), agora 
atrelada à presidência da República 37 . Em segundo 
lugar, Serra promoveu uma ofensiva diplomática 
contra os principais críticos do impeachment. 

Três dias de governo foram suficientes para 
que o novo ministro, antes mesmo da cerimônia 
de posse, lançasse três duras notas públicas em 
nome do Ministério das Relações Exteriores: a 
primeira atacando os governos de Venezuela, 
Cuba, Bolívia, Equador e Nicarágua, além da ALBA/ 
TCí? por "opinar e propagar falsidades sobre o 
processo político interno do Brasil” (Nota n° 176); 
a segunda criticando os argumentos "errôneos, 
infundados e preconceituosos" de Ernesto Samper, 
da Unasul (Nota n° 177); a terceira condenando a 
decisão do governo de El Salvador de suspender 
contatos oficiais com o Brasil, com base em "amplo 
e profundo desconhecimento sobre a Constituição e 
a legislação brasileiras” (Nota n° 179). 

Se os primeiros atos de José Serra à frente 
da chancelaria evidenciam de maneira bastante 
eloquente o estilo de sua política externa, ainda 


é cedo para avaliá-la em termos substantivos. O 
discurso de posse, que traz dez diretrizes pontuais 
sobre a nova atuação internacional do Brasil, é uma 
referência limitada. Dele se depreende a disposição 
do governo interino em desfazer-se do legado 
dos anos Lula-Dilma, não somente na dimensão 
ideológica ou partidária, mas também no tocante 
aos eixos estratégicos fundamentais da inserção 
brasileira. A suposta frente bolivariana a que o 
Brasil se teria associado nos últimos anos deverá 
ser substituída por relações mais profundas com 
países da orla do Pacífico, como México, Colômbia, 
Peru e Chile. A associação com os BRICS dará 
lugar renovado aos "parceiros tradicionais” do país, 
como Estados Unidos, Europa e Japão. Os temas 
de segurança internacional perderão ênfase em 
benefício das questões de comércio, meio ambiente 
e direitos humanos, e a bandeira do multilateralismo 
abrirá espaço para relações mais flexíveis de 
natureza bilateral ou interregional 38 . 

Há de se ter clareza, contudo, de que certos 
projetos de longo prazo do Brasil não podem ser 
simplesmente abandonados em nome de uma 
"limpeza" ideológica. No limite, toda política 
externa - até mesmo por se tratar de atividade 
eminentemente política - envolve escolhas pautadas 
por ideologias. Deve-se fazer um diagnóstico, 
portanto, dos erros e acertos dos últimos quinze anos, 
à luz das circunstâncias domésticas e sistêmicas 
que hoje se impõem. Serra pode até mudar a chave 
da narrativa diplomática, afastando o Brasil da 
aspiração de potência emergente que caracterizou 
os anos de PT no poder, mas não poderá mudar o 
fato de que grande parte do que ele próprio propõe 
como agenda internacional do Brasil já vinha sendo 
colocada em prática nos últimos tempos (até 
mesmo com a OCDE o Brasil já vinha fortalecendo 
laços desde o ano passado). Levando-se em 
conta que o atual chanceler é candidato natural à 
corrida presidencial de 2018, seu grande desafio 
na busca do resgate da política externa é manter 
um equilíbrio entre a agressividade do político - 
de olho no resultado das urnas daqui a dois anos 
- e a serenidade do estadista - preocupado com as 
implicações de longo prazo de suas decisões. Em 
tempos de tamanha polarização, trata-se de trabalho 
árduo, mas não impossível. 


34 http://e5sme.abril.com.br/mundo/notidas/unasul-expressa-preocupacao-sobre-impeachment-de-dilma 
33 http://brasil.elpais.com/brasil/20 16/05/11/politica/l46291 8205_067734.html 

36 Pinheiro, Letícia e Lima, Maria Regina Soares de. "Itamaraty e o impeachment: equidistânda pragmática?", Blog do GR-RI, 29 de abril de 2016. O Itamaraty 
chegou a advertir o embaixador Milton Rondó Filho por circular, sem autorização superior, um telegrama alertando as representações brasileiras para a 
possibilidade de um golpe político no Brasil. Ver http://politica.estadao.com.br/notidas/geral, itamaraty-adverte-semdor-que-enviou-telegrama-para-embaKadas- 
alertando-sobre-golpe, 10000022799 

37 http://epoca.globo.com/tempo/notida/2016/05/como-fica-o-itamaraty-com-jose-serra-ministro-das-relacoes-exteriores.html 

38 “Discurso do Ministro José Serra por ocasião da cerimônia de transmissão do cargo de ministro de Estado das Relações Extenores", 18 de maio de 2016. 
Disponível em http://www.joseserra.com.br/discurso-cerimonia-de-transmissao-de-cargo-do-mre/ 
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A Guerra do Paraguai (1864-1870) ampliou 
a percepção brasileira sobre a necessidade de 
fortalecer o Exército e buscar uma identidade 
militar nacional. Após o mais importante conflito 
armado entre Estados na América Latina, o Brasil 
intensificou os estudos na área de estratégia e 
defesa. Quase cinquenta anos depois, a Primeira 
Guerra Mundial (1914-1918) leva o Brasil a reiterar 
as intenções de profissionalizar suas forças 
terrestres, resultando na contratação de missões 
militares. 

Na década de 1920, a disputa entre Brasil 
e Argentina pela liderança na América do Sul 
era um elemento que permeava a formulação da 
política externa e do pensamento militar brasileiro. 
A Argentina apresentava superioridade militar em 
relação ao Brasil, e o exército argentino, real e 
mobilizável, contrastava com o brasileiro, que se 
estruturava a partir de divisões esqueléticas. 

Ambos os países recorriam a grandes 
potências em busca da modernização no campo 
da defesa. Enquanto a Argentina conta, nesse 
momento, com a instrução e com o preparo militar 
alemão, o Brasil dá os primeiros passos em direção 
aos instrutores franceses 1 . Desde 1900, a Argentina 
preocupava-se com a profissionalização de seus 
quadros e com o aumento de seu efetivo e arsenal 
bélico. Uma década antes, passou a importar 
armamentos da Alemanha e, em 1899, convidou 
oficiais alemães para a organização de sua 


Academia de Guerra. Quando inaugurada, em 1900, 
esses oficiais estrangeiros ocuparam a direção da 
Academia e quatro das dez posições de professor 2 . 

Em 1921, é fundada a sociedade secreta 
Logia General San Martin, com objetivo de impor 
a ordem e a disciplina no âmbito do Exército 
argentino 3 . Esta seria uma forma de manter 
integrantes da corporação afastados dos partidos 
e facções políticas do país. Como salienta Potash, 
“os membros da loja desencadearam uma luta 
implacável contra os oficiais que, a seu juízo, 
estavam comprometidos com atividades políticas". 4 5 

Nesse período, a organização militar da 
Argentina preocupa sobremaneira o Brasil, devido à 
pouca mobilidade dos oficiais brasileiros nas áreas 
de fronteira. Em caso de ataque, a única via férrea 
que podia ser utilizada para defender o território 
brasileiro não era suficiente 3 . Como afirma Conty: 
“o caminho de ferro 'estratégico' do Rio Grande 
do Sul será sem nenhuma dúvida lamentavelmente 
insuficiente. E o General Tãsso Fragoso (1869-1945), 
chefe do Estado Maior do Exército, efetuará uma 
viagem para o sul para examinar esta situação". 6 7 

Informado a esse respeito, o chefe da Missão 
Militar Francesa que instruía o Exército Brasileiro 
entre 1920 e 1924, Maurice Gamelin, obtém 
autorização do ministro das Relações Exteriores da 
França para entrar na Argentina como civil, incógnito, 
durante as manobras brasileiras em fevereiro de 
19227 Gamelin queria verificar pessoalmente as 


‘Antes disso, em 1906,1908 e 1910, o Brasil envia alguns grupos de militares para a Alemanha. Esses grupos ficaram conhecidos como jovens turcos. 

2 POTASH, Robert. Elejércitoyla política enla Argentina (1928-1945): de Yrigoyen a Péron. Buenos Aires: Sudamericana, 1984. p. 18. 

3 A loja a que se refere Potash era a maçonaria, que, segundo ele, teve importante papel na Argentina, para impedir e combater o alastramento da política no 
seio militar. 

4 POTASH, op. cit. nota 01. 

5 Nesse período, as vias férreas são os principais meios de mobilidade de pessoal, armamentos e abastecimento de tropas. Sem um sistema adequado, o 
Brasil não movimenta os homens para um possível conflito. Faltam armazéns para condicionar comidas, e o deslocamento a pé ou a cavalo demoraria dias, 
pois, na década de 1920, o Rio de Janeiro concentrava boa parte do efetivo militar. 

6 Correspondência de Conty, embaixador da Firança no Brasil, para o ministro das Relações Exteriores da França, Rio de Janeiro, 10.08.1927. Paris: Arquivo do 
MRE, dossiê 15,172-1. 

7 Correspondência do gen. Maurice Gamelin, chefe da Missão Militar Francesa, para o ministro das Relações Exteriores da Firança, Rio de Janeiro, 3.01.1922. 
Paris: Arquivo do MRE, dossiê 31,174-5. 
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condições militares da Argentina e avaliar se o país 
representava um perigo para o Brasil. 

Hipótese de guerra 

Todas as instruções militares, assim como os 
planos de mobilização do Brasil, são realizadas 
tendo a Argentina como perigo iminente; os teatros 
de operações da fronteira são valorizados e todos os 
movimentos da Argentina, analisados. A Argentina, 
por sua vez, não deixa de monitorar os avanços que 
o Brasil está fazendo no campo militar, passando a 
defender o pacifismo, a exemplo do que ocorre em 
outras regiões do mundo após a Primeira Guerra. 

Envolta no sentimento de cessar a corrida 
armamentista, a Argentina passa a acusar o 
governo brasileiro de militarismo, com base nas 
encomendas de material bélico feitas pelo governo 
federal. Em resposta a essas críticas, a imprensa 
carioca se manifesta, segundo telegrama de Conty: 

“O jornal El Diário, de Buenos Aires, 
anuncia a chegada próxima de M. Bauer, 
representante da empresa Krupp, (...) a viagem 
tem ligação certa com os projetos de aquisição 
de matenal de guerra pelo governo argentino ”. 8 

No cenário internacional da América do Sul, 
segundo a análise francesa, o Brasil opõe-se à 
Argentina e tem como aliados o Chile e o Uruguai. 
O Peru, por sua vez, opõe-se ao Chile; a Bolívia é 
neutra, e o Paraguai simpatiza com a Argentina. 

Uma das razões que justificariam um conflito 
com a Argentina na época é a questão de fronteira. 
Em 29 de dezembro de 1927, uma comissão 
técnica realiza a Convenção Complementar de 
Fronteira, demarcando nova linha lindeira entre o 
Brasil e a Argentina sobre o rio Uruguai. Fica, então, 
estabelecida a borda brasileira na barra do Quaraí 
e a borda Argentina logo em frente, na margem 
direita do rio Uruguai. 9 

Embora fosse pouco provável uma invasão 
do território brasileiro pelo Uruguai, essa era uma 
hipótese que não deixava de ser considerada. 
Nesse caso, o mais lógico seria que o Uruguai 
agisse em conjunto com a Argentina. Caso isso 
ocorresse, o eixo central da invasão seria o 
departamento de Rivera, devido às suas linhas 


férreas. Outro eixo considerado era Mello-Bagé, 
onde os adversários poderiam atingir a linha férrea 
Bagé - Rio Grande, privando os brasileiros dos 
produtos vindos da zona portuária. 10 Dessa forma, 
na visão do Brasil, questões fronteiriças pendentes 
e uma eventual aliança com o Uruguai para atacar 
o Brasil faziam da Argentina um potencial risco à 
paz na região. Além disso, de acordo com Moura: 
“o fantasma do perigo argentino é frequentemente 
utilizado na relação Brasil-Estados Unidos, ora por 
um, ora por outro lado (...)”. * 11 Nesse período, Brasil 
e Argentina disputam a hegemonia na América 
do Sul do ponto de vista econômico e militar, o 
que aproxima o Exército brasileiro dos centros de 
decisão e lhe garante maior prestígio. Mas Quirim 
não acredita nessa possibilidade: "parece pouco 
razoável e imprudente, da parte da Argentina, de 
se lançar atualmente numa aventura guerreira. Ela 
tem, assim como o Brasil, imensos territórios para 
explorar”. 12 

O Rio Grande do Sul, pensado como área 
estratégica brasileira 13 , é, então, profundamente 
estudado pelos militares. Um dos pontos que 
chama a atenção é o espírito guerreiro e separatista 
dos gaúchos, além das bandeiras verde e vermelha 
com a inscrição República do Rio Grande, vistas 
em algumas repartições no Sul à época. Além 
disso, os militares também se preocupam com a 
ação alemã nas colônias no sul do país, na medida 
em que "os alemães se propuseram a utilizar este 
espírito particular do Rio Grande e tirar proveito 
das numerosas colônias alemãs estabelecidas para 
criar o Estado Austral Alemão". 14 

O Rio Grande é considerado uma das áreas 
mais interessantes do Brasil nessa época, não 
apenas pela posição estratégica, como também 
pela presença de colonos, pelo clima e pelo 
poderio militar. Nota-se que "no Rio Grande as 
tropas se diferenciam um pouco do resto do 
exército brasileiro”, 15 embora, segundo o ponto 
de vista francês, o Rio Grande também precisasse 
de uma organização melhor e do desenvolvimento 
dos setores agrícolas e comerciais, bem como da 
ampliação de estradas e condições de defesa. 

O Brasil não tinha nenhum plano de 
expansão territorial, e o Rio Grande do Sul já era, 
historicamente, um campo de batalha. A Argentina, 


8 Correspondência de Conty; embaixador da França no Brasil, para o ministro das Relações Exteriores da França, Rio de Janeiro, 30.01.1924. Rans: Arquivo MRE, 
dossiê 28,174-3. 

9 Documento Convenção Complementar de fronteira, Buenos Aires, 27.12.1927. Paris: Arquivo do MRE, dossiê 15,172-1. 

10 Relatório das modalidades de guerra entre Brasil e Uruguai. Raris: Arquivo SHAT, 3393. 

11 MOURA, Gerson. Autonomia na dependência: a política externa brasileira de 1935 a 1942. Rio de Janeiro: Nova fronteira, 1980. p. 66. 

12 Correspondência de Quirim, membro da Missão Militar francesa, para o ministro da Guerra da frança, Rio de Janeiro, 17.01.1925. Rans: Arquivo SHAT, 3392. 

13 O Rio Grande do Sul era uma zona clássica de conflitos na região do Prata: Guerra contra Oribe e Rosas (1851-1852), Guerra do Paraguai (1864-1870). Tárnbém 
houve outros conflitos de cunho nacional e regional, como a Revolução Farroupilha (1835-1845), A Revolução Federalista (1893-1895) e a Revolução de 1923. 

14 Documento. Rans: Arquivo do MRE, dossiê 22,172-4. 

16 id., ib. 
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por sua vez, apresentava na época dez regimentos 
em condições de serem mobilizados, sendo cinco 
de reserva. Nesses exércitos, serviam “oficiais 
alemães mais ou menos camuflados", 16 Acreditava- 
se, na época, que o interesse alemão era maior que 
instruir as forças argentinas e que eles buscavam 
também alargar seu poder na América do Sul. O 
país vizinho contava ainda com o apoio do Paraguai. 
Em função disso, o objetivo primeiro do Brasil era 
a formação de um exército que se equiparasse às 
forças argentinas. 

“O Exército foi muito negligente desde a 
fundação da República (1889), onde predominaram 
as influências comtistas", 17 mas a Primeira Grande 
Guerra impulsiona o Exército e confere real 
estabilidade ao governo. O Exército Brasileiro passa, 
então, a ser treinado para combater uma eventual 
invasão argentina, e os regulamentos procuram 
organizar a ação defensiva em solo gaúcho. Os 
ensinamentos táticos realizados nas tropas são 
oriundos da Primeira Grande Guerra e seriam 
“transportados sem modificações importantes para 
um conflito que se desenrolaria no Rio Grande". 18 

A cada teatro de operações correspondia um 
plano de operações, que podia ser confiado a um 
grupo do Exército, a um corpo de observação ou a 
um corpo de cavalaria. Para que os planos fossem 
executados, era necessário o bom funcionamento 
dos serviços, sendo que os serviços são “os órgãos 
encarregados de satisfazer as necessidades dos 
Exércitos; eles funcionam sob a autoridade do 
comandante", 19 O teatro de operações do Brasil, na 
região fronteiriça, compreendia a: 

500 quilômetros de fronteira com o Uruguai; 
600 com a Argentina; 550 com o Paraguai. 
As operações pnncipais se estenderiam 
verdadeiramente sobre uma frente mínima de 
600 quilômetros, a cavalo sobre as fronteiras 
do Uruguai e da Argentina, (caso o Uruguai 
se colocasse do lado argentino, caso ele deixe 
passar os argentinos, caso os argentinos violem 
o território uruguaio) 20 

Mesmo com a difusão das ideias pacifistas 
nas conferências mundiais, o Brasil mantém 
seu projeto de melhor equipar-se e continuar 


importando armamentos. Em 1922, ocorre, em 
Washington, uma reunião do Conselho Diretor da 
União Pan-Americana, na qual o Chile apresenta um 
projeto para redução de armamentos, diminuindo 
igualmente os gastos militares e navais. O Brasil 
não concorda com redução em proporções iguais, 
pois, devido à sua extensão territorial, precisa 
de maior quantidade de armas para a defesa da 
extensão de suas fronteiras. 

As autoridades brasileiras reconhecem o 
desenvolvimento armado dos países vizinhos, tais 
como a Argentina e o Chile, o que impulsiona seus 
planos de expansão armada. A Argentina apresenta 
uma completa e forte organização militar, dispondo 
de pessoal apto e de material para a mobilização, 
da mesma forma que o Chile. 21 

Os meios para formar uma nação vigorosa e 
nacional estão concentrados na política interior, 
é ela que determina a estratégia e a tática do 
Estado e do Exército. Na análise de Guibert, o que 
faz uma nação ser respeitada e o que a sustenta 
é a constituição militar. 22 Dessa forma, a política 
externa brasileira esteve voltada, no período entre 
guerras, para o armamento e a expansão militar 
no sul do Brasil com objetivo de defender-se da 
pretensa inimiga: a Argentina. 

A Estratégia Nacional de Defesa: o pensamento 

nos dias atuais 

Desde o processo de redemocratização na 
América do Sul, nos anos 1980, a política de defesa 
brasileira deixa de conceber a Argentina como 
um Estado adversário. A rivalidade cede lugar à 
aproximação diplomática entre os dois países. 
A assinatura do Tratado de Assunção, em 1991, 
dá origem ao Mercosul e demonstra o desejo de 
união no subcontinente americano. No século XXI, 
a Estratégia Nacional de Defesa (END) oficializa 
a política de defesa brasileira que vinha sendo 
desenvolvida desde as duas últimas décadas do 
século anterior. 

A América do Sul iniciou o século XXI com 
contenciosos que merecem atenção. Um deles é o 
episódio de violação do espaço aéreo equatoriano 
pelas Forças Armadas colombianas em um 
ataque a um acampamento da Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC), em março de 


16 Relatório do general Maurice Gamelin, chefe da Missão Militar Francesa, para o ministro da Guerra da Rança, Rio de Janeiro, 15.06.1919. Raris: Arquivo SHAT, 
7N3391. 

17 Id.,ib. 

18 Correspondência do gen. Maurice Gamelin, chefe da Missão Militar Rancesa, para o ministro da Guerra da Rança, Rio de Janeiro, 15.06.1919. Raris: Arquivo 
19 BUCHALET. Cours general d'intendance. Rio de Janeiro: EME, Imprensa. Militar, 1921. p. 24. 

20 Relatório do gen. Maurice Gamelin, chefe da Missão Militar Rancesa, para o ministro da Guerra da Rança, Rio de Janeiro, 15.06.1919. Rans: Arquivo SHAT, 
7N3391. 

21 Correspondência de Salat, membro da Missão Militar Rancesa, para o ministro da Guerra da Rança, Rio de Janeiro, 12.02.1925, Rans: Arquivo SHAT, 3392. 

22 GUIBERT, Comte Jacques. Essai général de tactique. Rans: Economica, 2004. p. 47. 
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2008, o que gerou a crise da Colômbia e dos Estados 
Unidos com os vizinhos andinos 23 . 

A demarcação de limites na América do 
Sul ainda está na pauta da região: Chile e Peru 
discutem sobre demarcação marítima; Colômbia e 
Nicarágua negociam a posse das ilhas San Andrés 
e Providências; Uruguai e Argentina se indispõem 
sobre a questão ambiental devido à fábrica Botnia de 
papel e celulose em Eray Bentos, no Uruguai. Ainda 
existem outras questões menores pendentes, como a 
navegação entre Suriname e Guiana. 

A América do Sul apresenta problemas e 
questões demarcatórias não resolvidos, gerando 
instabilidade entre os Estados no cenário 
internacional. Chile, Venezuela, Colômbia e Equador 
aumentaram seus orçamentos militares, causando 
assimetrias na região, visto que houve “relativo 
enfraquecimento do poder militar na Argentina. " 24 
Nesse cenário envolvendo os vizinhos 

internacionais, o Brasil elaborou a Estratégia Nacional 
de Defesa (END) 25 que pontua as prioridades de 
defesa do Brasil. De acordo com Jungmann: "a 
END expressa a necessidade de o Brasil dizer a 
si mesmo quais os caminhos que pretende trilhar 
(...). [Nela,] prevalecem eixos que reorganizam 
as Forças Armadas e que criam condições para 
desenvolvimento tecnológico autônomo aliado à 
indústria bélica. 1 ' 26 

A END defende o monitoramento do espaço 
terrestre, aéreo e marítimo com uso de tecnologias 
e fortalece três grandes setores: cibernético, nuclear 
e espacial. O setor nuclear é orientado por fins 
pacíficos, visto que o Brasil assinou o Tratado de Não 
Proliferação de Armas Nucleares (1968) e há, ainda, 
o Acordo Quadripartite entre Brasil e Argentina, 
segundo o qual esses Estados renunciam a rivalidade 
nuclear na América Latina e criam a Agência 
Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de 
Materiais Nucleares (ABACC). 

Além de pugnar pela congregação e emprego 
das forças brasileiras em conjunto (Exército, 
Marinha e Aeronáutica), a END trata a região 
norte do país como área prioritária e introduz 
o planejamento baseado em capacidades sem 
expressar preocupação pontual com hipótese de 
emprego: 

As principais unidades do Exército estacionam no 
Sudeste e no Sul do Brasil. A esquadra da Marinha 


concentra-se na cidade do Rio de Janeiro. As 
instalações tecnológicas da Força Aérea estão quase 
todas localizadas em São José dos Campos, em São 
Paulo. As preocupações mais agudas de defesa estão, 
porém, no Norte, no Oeste e no Atlântico Sul. 

Sem desconsiderar a necessidade de defender as 
maiores concentrações demográficas e os maiores 
centros industriais do País, a Marinha deverá estar mais 
presente na região da foz do Amazonas e nas grandes 
bacias fluviais do Amazonas e do Paraguai-Paraná. O 
Exército deverá posicionar suas reservas estratégicas 
no centro do País, de onde poderão se deslocar em 
qualquer direção. Deverá também o Exército agrupar 
suas reservas regionais nas respectivas áreas, para 
possibilitar a resposta imediata na crise ou no conflito 
armado . 27 

A END defende a capacidade de mobilidade 
das Forças Armadas para a região Norte do 
país, pois a região Amazônica é considerada 
área prioritária para a defesa em virtude de 
características como biodiversidade, baixa 
densidade demográfica e extensa área fronteiriça, 
como bem elucida seu artigo décimo: “A Amazônia 
representa um dos focos de maior interesse para 
a defesa." 28 A política de segurança e defesa, 
segundo Buzan, está intrinsecamente relacionada 
ao objetivo maior de cada governo federal. A 
defesa tem por finalidade garantir a soberania do 
território nacional, tarefa executada pelas Forças 
Armadas. Atualmente, o conceito de segurança 
amplia o sentido tradicional de defesa ao ter 
como objeto a preocupação com a população e a 
biodiversidade. 

A região Amazônia contempla uma larga 
faixa de fronteira com vários países da América 
do Sul e é uma região de constantes ilícitos. Entre 
os ilícitos transnacionais, de acordo com Collins, 
podemos citar lavagem de dinheiro, tráfico de 
drogas, corrupção pública, infiltração de negócios 
ilegais, seguros e falências fraudulentas, crimes 
feitos pela internet, tráfico de armas, terrorismo, 
sequestro de aeronaves, pirataria, tráfico de 
pessoas, comércio de órgãos, entre outros. 

No combate aos ilícitos, o governo brasileiro 
desenvolve a mobilidade e capacidade logística 
na Amazônia e defende que a guarnição da região 
é de inteira responsabilidade do Brasil, conforme 
a END: 


23 O Equador, país que teve sua fronteira violada pela ação Colombiana, retirou seu Embaixador de Bogotá e expulsou o Embaixador Colombiano de Quito. A 
Venezuela, por sua vez, se manifestou favorável ao Equador e retirou seus funcionários da Embaixada de Bogotá. Neste momento, a Colômbia, que contou com 
o apoio norte-americano no combate as FARC, viu-se isolada no cenário sul-americano. 

24 GAMA, Marcos Vmicius Pinta. O Conselho de Defesa Sul-Americano e sua instrumentalidade. In: JOBIM, Nelson, et al. Segurança Internacional: 
perspectivas Brasileiras. Rio de Janeiro: FGV 2010. p.358. 

25 A Estratégia Nacional de Defesa foi criada pelo Decreto N. 6,703 de 18 de dezembro de 2008. 

26 JUNGMANN, Raul. Estratégia Nacional de Defesa. In: In: JOBIM, Nelson, et al. Segurança Internacional: perspectivas Brasileiras. Rio de Janeiro: FGV 2010. 
p.478. 

27 Artigo oitavo da Estratégia Nacional de Defesa. 

28 Artigo décimo da Estratégia Nacional de Defesa. 
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O Brasil será vigilante na reafirmação incondicional de 
sua soberania sobre a Amazônia brasileira. Repudiará, 
pela prática de atos de desenvolvimento e de defesa, 
qualquer tentativa de tutela sobre as suas decisões a 
respeito de preservação, de desenvolvimento e de 
defesa da Amazônia. Não permitirá que organizações 
ou indivíduos sirvam de instrumentos para interesses 
estrangeiros - políticos ou econômicos - que queiram 
enfraquecer a soberania brasileira. Quem cuida da 
Amazônia brasileira, a serviço da humanidade e de si 
mesmo, é o Brasil. 29 

A política externa brasileira pugna atualmente 
pelas boas relações de vizinhança e executa a 
diplomacia multilateral, de igualdade entre os 
países, não intervenção e defesa de soberania 
nacional. Em relação à América do Sul, é importante 
ressaltar que a Argentina deixa de ser vista como 
inimiga desde o período de redemocratização. A 
nova política externa procura integrar o bloco sul- 
americano e, a partir desta aproximação, alçar voo 
em direção a uma maior inserção internacional do 
Brasil. 

Nesse contexto, o Brasil assume liderança 
regional e, de forma conciliadora, aproxima-se dos 
países latinos para fortalecer o bloco sul-americano e 
manifestar uma política pacifica de não confrontação. 
A cooperação e a cordialidade são prioritárias nesta 
agenda que pretende elevar o Brasil a global player. 


Conclusão 

A política de defesa do Brasil é baseada hoje 
em estudos de civis e militares que entendem o país 
sem um pretenso inimigo. O Brasil não apresenta 
uma hipótese de guerra claramente delineada, 
como na década de 1920, quando a fronteira Brasil- 
Argentina foi fortemente vigiada, mas reafirma a 
necessidade de proteger as fronteiras. Entretanto, 
a fronteira a ser guarnecida com maior atenção 
atualmente se encontra na região Norte, área onde 
proliferam crimes transnacionais. 

Entre os crimes transnacionais que 
preocupam as autoridades brasileiras estão tráfico 
de drogas e armas, pirataria, busca internacional 
por conhecimentos na área de biodiversidade, 
principalmente para a indústria farmacêutica, 
tráfico de pessoas, garimpo ilegal, entre outros. O 
Brasil, segundo a END, reconhece esses ilícitos 
como ameaças à nação. 

A preocupação nacional com a Amazônia a 
coloca em destaque nos documentos oficiais e 
transfere número maior de militares das três forças 
para a guarnição e defesa da região. O perigo hoje 
transcende a invasão armada do país ou mesmo as 
questões de limites. O inimigo ora se representa 
na atuação de organizações que visam a atender 
interesses estrangeiros em solo brasileiro, ora nos 
crimes, delitos e violações de toda ordem. 
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RATF-RQ1 A 


OS DEZ ANOS DO CONSELHO DE DIREITOS 
HUMANOS DAS NAÇÕES UNIDAS 

Por Fabíola Ortiz 


Criado em 2006, o Conselho de Direitos 
Humanos das Nações Unidas, com sede 
em Genebra, celebra sua primeira década 
de existência. Surgido das cinzas da então 
Comissão de Direitos Humanos, o organismo se 
orgulha de ter podido contribuir com a criação de 
revisões periódicas acerca do estado dos direitos 
humanos no mundo, além de contar com mais 
de 70 relatores especiais, que se debruçam no 
estudo de casos de graves violações no globo. 

Um grande desafio do Conselho hoje é lidar 
com uma das maiores crises humanitárias que 
a humanidade já presenciou, com mais de 60 
milhões de refugiados, o maior volume depois da 
Segunda Guerra Mundial. 

A agenda de trabalho do Conselho está 
sobrecarregada. Como afirma o próprio 
presidente do Conselho, o embaixador sul- 
coreano Choi Kyong-lim, representante 
permanente da República da Coreia em Genebra, 
é preciso "aliviar a sobrecarga de programas que 
atualmente estão transbordando de trabalho". 

Em entrevista à Revista Sapientia, Choi 
faz um balanço das conquistas dos últimos dez 
anos do Conselho, explica como este opera, 
além de dar detalhes sobre o funcionamento da 
Revisão Periódica Universal - um mecanismo 
que examina a atuação de cada um dos 193 
países-membros da ONU. Esta revisão é, na sua 
opinião, uma ferramenta poderosa criada pelo 
Conselho e é vista como uma das "realizações 
mais marcantes e inovadoras com real potencial 
de ação transformadora". 

O Conselho ainda tem atuado para servir 
como um sistema de alerta prematuro, ao soar 
o alarme para crises iminentes em países como 
Síria, Líbia, Sri Lanka e Miamar. 

"Desde que foi criado, o Conselho expandiu 
seu escopo de atuação na área dos direitos 
humanos e tem demonstrado grande flexibilidade 
ao lidar com questões prementes de direitos 
humanos de uma forma inovadora", argumentou 
o embaixador sul-coreano. 



O Embaixador sul-coreano Choi Kyong-lim é o atual presidente do 
CDH-ONU. 


Segundo Choi, as discussões em Genebra 
podem fomentar e ter grande influência nos 
debates realizados no Conselho de Segurança e 
na Assembleia Geral da ONU em Nova York. 

Leia abaixo na íntegra a entrevista exclusiva 
concedida pelo Embaixador Choi Kyong-lim, 
presidente do Conselho de Direitos Humanos. 

Revista Sapientia: De que forma o Conselho 
de Direitos Humanos (CDH), criado em 2006, 
substituiu e aperfeiçoou a então Comissão de 
Direitos Humanos? O mundo celebra este ano 
o 10° aniversário de sua criação. Até agora de 
que o mundo pode se orgulhar? Qual legado o 
CDH deixa e o que foi alcançado nesta última 
década? 

Choi Kyong-lim: De forma ampla, o Conselho 
de Direitos Humanos foi criado tendo em mente 
as deficiências de que a Comissão padecia e 
com vistas a abordar as preocupações oriundas 
dessas críticas. Em resposta a isso, os Estados- 
membros da ONU criaram o Conselho com 
um processo eleitoral aperfeiçoado e mais 
transparente, que permite o escrutínio dos 
Estados que se candidatam à adesão, além 
de definir um programa que inclui encontros 
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ao longo do ano, métodos para facilitar a 
realização de sessões especiais de emergência 
e, principalmente, a formação do processo de 
Revisão Periódica Universal (RPU) que, de forma 
única, revê regularmente a situação de direitos 
humanos de todos os países-membros. Essa é 
uma forma de encorajar a melhoria da situação 
dos direitos em todo o mundo. 

A Revisão Periódica Universal do Conselho 
tem dado muitas razões para nos orgulharmos. 
Este processo lança luz a todos os 193 Estados- 
membros, produzindo, pela primeira vez, um 
mapa do caminho global para monitorar a 
situação dos direitos humanos. Os especialistas 
independentes do Conselho, conhecidos como 
detentores do mandato de Procedimentos 
Especiais, também têm tido um papel inestimável 
ao levantar temas cruciais em todo o planeta. 
Em muitos casos, o CDH tem servido como um 
sistema de alerta prematuro, ao soar o alarme 
para crises iminentes ou para situações que 
poderiam agravar-se. O Conselho tem sido 
efetivo na resposta às crises, tanto as prolongadas 
quanto as emergentes, incluindo lugares como 
Síria, Líbia, Sri Lanka e Miamar. 

Desde que teve seu primeiro encontro em 
junho de 2006, o Conselho expandiu seu escopo 
de atuação na área dos direitos humanos e tem 
demonstrado grande flexibilidade ao lidar com 
questões prementes de direitos humanos de 
uma forma inovadora. Dá voz aos que não têm 
voz e discute temas que outros organismos 
não o fazem. Estas ações têm feito com que 
alcancemos resultados significativos para um 
sem-número de vítimas de violações dos direitos 
humanos no mundo. 

Revista Sapientia: A que ponto as discussões 
em Genebra podem estimular os debates no 
Conselho de Segurança da ONU em Nova 
York? Como o CDH tem conseguido fortalecer 
os laços que são os principais pilares da ONU? 

Choi Kyong-lim: As discussões no CDH em 
Genebra têm desencadeado debates na sede das 
Nações Unidas em Nova York, tanto no Conselho 
de Segurança como na Assembleia Geral. As 
ações do CDH sobre a Síria e sobre a República 
Popular Democrática da Coreia (Coreia do Norte) 
são dois casos que exemplificam claramente este 
'link' e, por sua vez, a forte conexão com os três 


pilares das Nações Unidas: os direitos humanos, 
a paz e a segurança e o desenvolvimento. 

Revista Sapientia: Como funciona a Revisão 
Periódica Universal do Conselho? Como este 
mecanismo é capaz de monitorar e examinar 
a atuação dos 193 países-membros da ONU? 
Considera que esta é uma ferramenta forte, 
poderosa e inovadora criada pelo CDH? 

Choi Kyong-lim: A Revisão Periódica Universal 
é um processo que envolve a verificação dos 
registros de direitos humanos de todos os 
Estados-membros uma vez a cada quatro anos. 
Ela oferece a cada um dos Estados a oportunidade 
de declarar ao Conselho suas ações tomadas a 
fim de melhorar a situação dos direitos humanos 
nos seus países e obedecer às suas obrigações 
quanto à proteção dos direitos humanos. 

Já nos encontros do grupo de trabalho da 
Revisão, que são realizados três vezes ao ano, 
os Estados-membros propõem recomendações 
para o país que está sob revisão, com vistas a 
melhorar as práticas e as políticas de direitos 
humanos. A estes países que estão sob revisão, 
se lhes oferece a oportunidade de aceitar as 
recomendações feitas e se espera que sejam 
implementadas. 

O fim último deste processo é lidar com 
as violações dos direitos humanos onde quer 
que ocorram e melhorar a situação dos direitos 
humanos em todos os países. Até o momento, 
todos os 193 países-membros já estiveram sob 
verificação pelo menos uma vez. Espera-se 
que até novembro de 2016, a Revisão Periódica 
Universal conclua seu segundo ciclo. Ela é vista 
como uma das realizações mais marcantes e 
inovadoras do Conselho, com real potencial de 
ação transformadora. 



Abertura da 32 a Sessão do Conselho em junho deste ano. Choi 
Kyong-lim (centro) posa ao lado dos oito presidentes do órgão que 
0 precederam no cargo. 


Revista Sapientia: O Conselho também tem 
os chamados Procedimentos Especiais com 
especialistas independentes. Quantos são os 
especialistas e quantos países estão sendo 
monitorados? Poderia destacar qual é o papel 
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que os especialistas desempenham e como 
fazem para lançar luz a violações cometidas? 
Poderia dar exemplo de temas importantes que 
os analistas independentes tenham reportado e 
que tenham contribuído para a maior proteção 
dos direitos humanos no mundo? 

Choi Kyong-lim: Até maio deste ano, tivemos 55 
Procedimentos Especiais, dos quais 41 foram 
temáticos e outros 14 eram mandatos de países 
específicos, e 77 detentores de mandatos para 
realizar os Procedimentos Especiais. Essas 
pessoas que detêm mandatos para realizar 
Procedimentos Especiais são proeminentes 
especialistas no campo dos direitos humanos. 
Eles são indicados pelo Conselho para servir 
a título pessoal na realização de visitas aos 
países, conduzir pesquisas e estudos sobre 
temas de interesse. Eles também recebem e 
levam em consideração reclamações de vítimas 
e testemunhas de abusos e violações de direitos 
humanos, além de comunicar-se com governos e 
emitir declarações públicas. 

Por exemplo, com a ajuda do Relator 
Especial para a liberdade de religião e crença, 
a República da Moldávia aprovou uma nova lei 
sobre liberdade de pensamento, consciência e 
religião, e agora aceita oficialmente a religião 
muçulmana. Isso afetou positivamente dezenas 
de milhares de muçulmanos moldávios. No 
Uruguai, seguindo a recomendação do Relator 
Especial sobre tortura, o projeto de reforma 
prisional foi posto em prática para melhorar as 
condições carcerárias e resolver problemas 
de superlotação. No Brasil, um progresso 
significativo foi feito a fim de melhorar o acesso à 
água potável, saneamento, e, inclusive, um plano 
nacional sobre o tema também teve início com 
base nas recomendações apresentadas pelo 
Relator Especial sobre os direitos humanos à 
água potável e ao saneamento básico, após visita 
que fez ao país em 2013. 

Revista Sapientia: Qual é o papel que as 
Comissões de Inquérito desempenham no 
Conselho? Quantas existem e como operam 
no caso de ações urgentes ou de alertas de 
emergência? Poderia citar um caso em que 
a Comissão de Inquérito tenha tido um efeito 
positivo? 

Choi Kyong-lim: O Conselho estabeleceu 
várias Comissões de Inquérito e missões de 


averiguação em resposta a crises de direitos 
humanos, sejam crises prolongadas ou 
resultantes de eventos repentinos. A ideia é não 
apenas responsabilizar, mas também prestar 
contas sobre as violações e evitar a impunidade. 
Os organismos independentes são primeiramente 
encarregados de investigar violações de direitos 
humanos, ao coletar depoimentos de vítimas e 
testemunhas, determinando, assim, os fatos e 
identificando os autores dos crimes. 

Até maio deste ano, 21 comissões e missões 
foram realizadas pelo Conselho, das quais quatro 
continuam ativas, sobre a Síria, Eritréia, Burundi 
e Sudão do Sul. Um exemplo é a Comissão de 
Inquérito sobre a Síria, que foi criada em 2011, 
e encabeçada pelo brasileiro Paulo Sérgio 
Pinheiro. A esperança é que todas as evidências 
relacionadas aos abusos de direitos humanos 
em grande escala que foram coletados e 
relatados contribuam para que os autores sejam 
responsabilizados. 

Já a Comissão de Inquérito sobre a Costa 
do Marfim foi criada pelo Conselho em resposta 
às graves alegações de violações de direitos 
humanos após as eleições presidenciais de 
2010. Os investigadores conseguiram identificar 
os autores responsáveis pela violência. Os 
refugiados, enfim, puderam voltar para suas 
casas, os presos políticos foram perdoados e um 
ministério foi criado para cuidar das vítimas. 

Revista Sapientia: Qual é o papel que os 
países emergentes e em desenvolvimento têm 
no CDH? Os países menos desenvolvidos e de 
renda média também têm a oportunidade de 
manifestar-se a partir desta nova configuração 
do organismo? 

Choi Kyong-lim: Todos os 193 Estados-membros 
da ONU têm igual direito de participar e 
alimentar o trabalho do Conselho, enquanto as 
decisões formais são tomadas por 47 membros. 
Mas nem todos os países-membros da ONU 
têm representação permanente em Genebra e, 
portanto, não podem participar regularmente das 
sessões do Conselho. Nesta ocasião do décimo 
aniversário do Conselho, fizemos um esforço 
consciente para ter a representação universal de 
todos os 193 Estados-membros presentes aqui 
em Genebra, incluindo os dezesseis pequenos 
Estados insulares que não têm representação 
permanente. 
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O fato é que todos os países, pequenos 
ou grandes, têm um papel importante a 
desempenhar no Conselho de Direitos Humanos 
e, assim, poderem acessar a esta etapa vital, que 
é expressar suas questões e seus anseios. 



O presidente venezuelano, Nicolás Maduro, em reunião do CDH- 
ONU em 2015 . A presença do país no órgão é criticada. 


Revista Sapientia: Alguns países como Arábia 
Saudita, China, Rússia e Venezuela não têm 
mostrado um histórico positivo de proteção aos 
direitos humanos, mas, mesmo assim, detêm 
um assento e direito de voto no Conselho. Essa 
situação não denigre e deprecia a imagem do 
Conselho? 

Choi Kyong-lim: A eleição dos 47 membros do 
Conselho é feita pela Assembleia Geral da ONU 
e se baseia, em primeiro lugar, na distribuição 
regional igualitária, de acordo com as cinco 
regiões. Os Estados africanos têm 12 assentos; 
os asiáticos, 13; os países da Europa do Leste, 
6; os latino-americanos e caribenhos, 8; Europa 
ocidental e demais, 7. Com esta conformação do 
Conselho, advém uma grande responsabilidade 
de estar à altura dos mais elevados padrões de 
direitos humanos. Nós encorajamos fortemente 
que todos os Estados estejam à altura dos valores 
universais. 



Sírios no campo de refugiados Zaatari, na Jordânia. Desde sua 
abertura, em 2012 , 0 espaço cresceu para abrigar quase 80 mil 
refugiados vindos do país vizinho. 


Revista Sapientia: O número de refugiados 
e deslocados no mundo aumentou 
enormemente. Segundo o Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Refugiados, o 
mundo já ultrapassou a marca de mais de 60 
milhões de pessoas vulneráveis. O terrorismo 
e o extremismo violento impõem grandes 
desafios à paz e à segurança internacional. 
Quais são os principais desafios do Conselho 
e quais são as maiores ameaças à proteção 
dos direitos humanos no mundo? 

Choi Kyong-lim: O Conselho tem feito um 
grande trabalho ao trazer à tona situações de 
direitos humanos em todo 0 mundo. Desde 
2006, foram mais de 1.200 textos e resoluções 
adotadas. A Revisão Periódica Universal 
entrará, em abril e maio de 2017, no seu terceiro 
ciclo de verificação. Contudo, a implementação 
de todas essas palavras e decisões ainda é 0 
maior desafio. É responsabilidade de cada 
um dos Estados-membros cumprir com suas 
obrigações e traduzir as palavras expressas 
nas resoluções, nas recomendações das 
Revisão Periódica Universal e nas declarações 
em ações concretas para 0 terreno, com 0 
fim de beneficiar todos as pessoas em todos 
os lugares. O Conselho oferece um ambiente 
propício para ouvir os diversos pontos de vista 
e é, de fato, um trampolim para as ações. 

Revista Sapientia: O que podemos esperar 
para os próximos dez anos? Qual é o trabalho 
ainda por fazer e os novos desafios que se 
vislumbram para o Conselho? 

Choi Kyong-lim: Enquanto aplaudimos a 
vasta gama de questões que são dirigidas e 
a abertura para que mais vozes participem 
no Conselho de Direitos Humanos nesta 
última década, existe um risco real de que 
as mensagens que os países-membros e 
participantes do Conselho desejam transmitir 
se tornem ofuscadas pelo fato de sua agenda 
de discussões estar lotada. É preciso que 
consigamos aliviar a nossa sobrecarga 
de programas que, atualmente, estão 
transbordando de trabalho. Mais encontros 
podem ser realizados fora das sessões 
regulares, por exemplo. Isso poderia ajudar- 
nos a enfocar ainda mais nosso trabalho 
e dar a devida atenção que alguns temas 
merecem. 
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SOBRF. PIPI .OMACIA' 


ANÁLISE DA BANCA DE TERCEIRA FASE DO CACD 


Por Maitê Marchandt Rabelo e Jonathas Silveira 

O Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata (CACD) é conhecido pelo seu rigor e 
por ser um dos processos seletivos à administração 
pública mais difíceis do país. Todos os anos, 
cursinhos preparatórios e professores tentam 
prever os temas que podem ser cobrados no 
certame. Para isso, são utilizados diversos artifícios, 
como a análise de provas passadas, a recorrência 
dos assuntos normalmente cobrados, o estudo 
dos temas de maior importância à política externa 
brasileira na atualidade e, claro, as mudanças na 
composição da banca, assim como o trabalho atual 
dos examinadores. 

Em relação aos dois últimos aspectos, fizemos 
um resumo com as características principais dos 
examinadores de terceira fase que compuseram 
a banca de 2015. Se seguir a tendência de anos 
anteriores, a divulgação dos nomes que estarão na 
banca deste ano deve acontecer após a realização 
das provas. 

HISTÓRIA DO BRASIL 

O tno Francisco Doratioto, José Flávio 
Sombra Saraiva e Antônio Carlos Lessa acabou 
sendo identificado com a prova de História, uma 
vez que seus livros (respectivamente, Maldita 
Guerra, História das Relações Internacionais 
Contemporâneas e Relações Internacionais do 
Brasil - Tèmas e Agendas, somados a uma série de 
artigos acadêmicos) são leituras imprescindíveis 
aos postulantes à carreira de diplomata. Em 
2015, no entanto, o Instituto Rio Branco (IRBr) 
divulgou a substituição de Lessa por Antonio José 
Barbosa, professor do Departamento de História da 
Universidade de Brasília (UnB). Se essa formação 
for mantida no CACD 2016, o que podemos esperar 
da prova? 

Antonio José Barbosa, diferentemente de 
Lessa e Sombra Saraiva, não faz parte do quadro 
de Relações Internacionais da UnB, mas de História, 
assim como Doratioto. Isso pode significar ênfase 
nas questões domésticas em detrimento das 
questões relativas à história da política externa 
brasileira. Ao analisarmos a prova de 2015, 
podemos perceber uma inclinação nesse sentido, 
visto que duas questões exigidas no certame 


tinham comandos sem menções diretas à política 
internacional (o que não impediria que o candidato 
mencionasse a política externa na resposta). Em 
2014, as quatro questões da prova de História 
exigiam, direta ou indiretamente, comentários sobre 
a história das Relações Exteriores Brasileiras. 

Apesar da mudança na linguagem, deve-se 
observar que Barbosa teve como seu orientador de 
doutorado o próprio Sombra Saraiva, o que indica 
uma visão internacionalista do novo membro da 
banca. Depreende-se das publicações de Barbosa 
que suas áreas de interesse envolvem história 
política brasileira, em especial institucional e 
parlamentar, e a relação da política brasileira com 
as relações internacionais. Sua tese de doutorado 
também segue essa linha, analisando o impacto do 
Parlamento na política externa entre 1961 e 1967. 



Na prova de 2015 , 0 professor Antonio José Barbosa substituiu 
Antônio Carlos Lessa na banca de 3 ° fase de História. 


Francisco Doratioto é um indivíduo 
fundamental da preparação para a carreira 
diplomática. Professor do Instituto Rio Branco 
desde 1998, Doratioto é conhecido pela análise 
mais recente e bem acabada sobre a Guerra do 
Paraguai, que renova a visão sobre como o processo 
de formação dos Estados da região culminou no 
maior conflito armado da América do Sul. Apesar do 
foco nas relações internacionais na bacia platina, o 
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historiador também tem a história militar brasileira 
como área de interesse e de pesquisa. Sua presença 
na banca da terceira fase do CACD 2015 torna a 
questão sobre o Tratado da Tríplice Aliança pouco 
surpreendente, apesar de desafiadora. 

As pesquisas atuais e os trabalhos publicados 
recentemente por Doratioto continuam vertendo 
sobre a temática platina, em especial sobre o 
Paraguai, porém em novo contexto. Desde 2013, 
o historiador está dedicado ao estudo sobre as 
relações bilaterais entre Brasil e Paraguai durante a 
ditadura de Alfredo Stroessner e sobre o processo 
político paraguaio entre 1954 e 1989. Sua análise 
busca compreender as relações estabelecidas 
entre os dois países no período, marcado pela 
proliferação de governos ditatoriais na região, e 
a relação estabelecida entre os dois países e os 
demais platinos, Argentina e Uruguai. 

Vale lembrar que Doratioto foi co-autor do livro 
História das Relações Internacionais do Brasil, junto 
com Carlos Eduardo Vidigal, publicado em 2014, e 
importante referência para os estudos da evolução 
da política externa brasileira. 

Membro mais antigo da banca de História 
do Brasil, Sombra Saraiva faz parte do processo 
seletivo do Instituto desde 1998. Mais conhecido 
pela organização do livro História das Relações 
Internacionais Contemporâneas, Sombra Saraiva 
transita entre diversas áreas do conhecimento 
histórico e político, tendo publicações tanto acerca 
de conceitos teóricos e evolução histórica das 
relações internacionais, quanto sobre a Política 
Externa Brasileira ou história e sociedade africana. 
Ou seja, um autor coringa para a prova, na medida 
em que muitos são os temas possíveis de serem 
abordados. 

O livro mais recente de Sombra Saraiva, 
A África no século XX: um ensaio acadêmico, 
publicado em 2015, é menos ligado à terceira fase 
do CACD, pois versa sobre a história e a inserção 
internacional dos países africanos no século XXI. 
Ainda assim, é importante destacá-lo, já que o 
autor dedica um capítulo inteiro para as relações 
contemporâneas entre os países da África e o Brasil, 
lembrando o vínculo histórico do Atlântico Sul. 
Outra temática recorrente nas publicações recentes 
de Sombra Saraiva é o conceito de autonomia 
aplicado à política externa brasileira. Em particular, 
o pesquisador defende que, apesar de o conceito 
de autonomia ser comum à maior parte dos Estados 
modernos, o Brasil apresenta práticas próprias e 
sofisticadas do conceito de autonomia decisória 


em sua inserção internacional, devido a uma 
experiência histórica e uma produção conceituai 
próprias ao Brasil. 

INGLÊS 

A banca de Inglês da terceira fase é 
relativamente estável, na medida em que a 
composição da prova se mantém inalterada desde 
2012 1 . Assim como em outras bancas do CACD, ela 
é formada por dois professores especialistas na 
matéria e um diplomata de carreira. Isso indica que, 
apesar da centralidade do uso apropriado da Língua 
Inglesa para a prova, o conteúdo não é desprezado 
na correção - portanto, atenção! 

O diplomata João Pedro Corrêa Costa tem 
sido o escolhido para integrar a banca de Inglês 
nos últimos anos. Atualmente, ele é diretor do 
Departamento de Comunicações e Documentação 
do MRE, mas sua função não auxilia na identificação 
de possíveis temáticas para a prova. 

Há, entretanto, um padrão que pode ser 
encontrado nas provas do período de atuação dessa 
banca: o “summary” costuma ser intimamente ligado 
a temas importantes da política internacional (até 
mais que o “composition"). Temas como mudanças 
climáticas e meio ambiente (2015), diplomacia 
preventiva (2014), política dos países andinos 
(2013) e BRICS (2012) já foram objetos de questões 
de síntese e não foram cobrados, necessariamente, 
na dissertação, salvo em 2012 . 

Rara pensar sobre as formas das traduções 
e também das estruturas textuais como um todo, 
importa mais focar nos especialistas da Língua 
Inglesa presentes na banca, os professores Ofal 
Fialho e Mark David Ridd, ambos da UnB. Ofal 
Fialho é mestre em Estilística do Inglês, o que indica 
a importância da construção de frases e sequência 
lógica do texto para a prova. Já o professor Mark 
Ridd é especialista em tradução, tendo experiência 
em textos de diversas origens e estruturas. 

Assim como o “summary”, as traduções 
também seguem um padrão: um texto mais formal, 
seja literário ou dissertativo, e um mais informal, 
normalmente discursos retirados de jornais. Esse 
formato segue o padrão de atuação do professor 
Ridd: apesar de ter histórico de traduções literárias e 
diplomáticas, ele tem trabalhado com textos menos 
formais no processo de orientação de alunos. 

Algumas considerações sobre tradução 
de textos feitas por Ridd são importantes para o 
candidato no momento da prova. Primeiramente, o 
professor entende que tradução não precisa somente 


*A exceção foi BRICS, tema cobrado tanto no summary quanto, indiretamente, na composition. 
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refletir o texto original, mas também interpretá-lo, 
fazê-lo crível na outra língua e igualmente rico como 
no original. No momento da tradução, diversas 
decisões são tomadas (qual palavra usar, qual 
estrutura se aplica melhor no caso), e isso não é 
intuitivo, nem mesmo para uma pessoa bilíngue. 
Para o acadêmico, uma boa tradução dá trabalho, 
e você deve dispor de todos os meios acessíveis 
que tiver. Em outras palavras, ser excessivamente 
autoconfiante na própria capacidade pode trazer 
problemas. É preciso equilíbrio entre ter confiança 
e acomodar-se. 

ECONOMIA 

Chegamos agora à temida banca de Economia, 
a matéria, digamos assim, menos estimada pela 
maior parte dos candidatos. Apesar da aparente 
complexidade do tema, a estrutura da banca 
pode auxiliar na revisão dos assuntos principais 
da disciplina. Contudo, é importante notar que, 
diferentemente de todas as outras bancas, Economia 
foi a única maténa em que nenhum dos membros 
da banca da primeira fase de 2015 também esteve 
presente na terceira fase daquele ano. 

Os examinadores da fase discursiva de 2015 
foram os mesmos de anos anteriores: o diplomata 
e Diretor do Departamento de Promoção Comercial 
e Investimentos do Itamaraty (DPR), Rodrigo de 
Azeredo Santos 2 , e os professores José Carlos de 
Oliveira e Jorge Saba Arbache Filho, ambos da UnB, 

Uma das últimas publicações de Azeredo 
Santos data de 2011 e foca em temas como 
captação de recursos e integração regional no âmbito 
do Mercosul, assunto que, apesar de importante 
para a prova, não foi cobrado, especificamente, 
desde 2012. Podemos inferir que a participação 
do diplomata na banca relaciona-se a duas áreas 
possíveis de questionamento. Primeiramente, em 
relação à formação econômica brasileira, tema 
tradicionalmente cobrado em pelo menos uma 
questão a cada ano. A outra possibilidade é a relação 
com assuntos da realidade econômica brasileira 
nos últimos anos, como foram a questão sobre 
mercado de energia e competitividade internacional 
(2015) e a questão sobre inserção brasileira nas 
cadeias globais de valor (2014). Devido ao fato de 
o diplomata ser chefe do DPR, é importante que o 
candidato se mantenha atualizado em relação aos 
pnncipais temas económico-comerciais da agenda 
nacional e internacional. 


O professor José Carlos de Oliveira atua 
em algumas linhas de pesquisa específicas, em 
particular aquelas relacionados ao planejamento 
econômico, devido à sua atuação tanto em órgãos 
nacionais quanto internacionais. Dessa forma, 
um dos temas de interesse do economista trata 
sobre a formulação e o impacto de políticas 
macroeconômicas nacionais (fiscal, monetária e 
cambial), tema frequente da terceira fase da prova. 
Em 2015, perguntou-se sobre metas de inflação e 
a relação entre taxa SELIC e política cambial. Em 
2014, sobre os impactos da apreciação cambial e 
seus motivadores (tanto internos quanto externos). 
Em 2013, sobre os impactos de uma guerra cambial 
para o comércio e para a economia global. 

O professor Jorge Saba Arbache Filho, por 
sua vez, já ocupou cargos estratégicos no governo 
e foi nomeado recentemente Secretário de Assuntos 
Internacionais do Ministério do Planejamento 3 , onde 
se dedicará a agendas de crescimento, comércio 
internacional e economia digital. Já foi assessor 
econômico sênior da presidência do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e economista sênior do Banco Mundial, 
em Washington, o que reforça o enfoque dado pela 
banca a temas de economia política internacional 
na prova. 

Arbache já se dedicou muito à pesquisa 
do mercado de trabalho (tópico recorrente no 
exame), mas, atualmente, tem concentrado sua 
atenção no desenvolvimento econômico e em 
temas específicos, como transição demográfica 
e desenvolvimento, serviços e produtividade. E 
importante notar que questões sobre economia 
relacionadas ao capital humano têm sido 
frequentes na prova, especialmente a relação 
entre crescimento populacional e desenvolvimento 
econômico. Esse tema foi objeto de questões em 
2015 (estrutura etária) e 2013 (bônus demográfico). 
Os temas de interesse desse pesquisador podem 
ser acompanhados por meio de sua produção 
acadêmica e dos artigos publicados no jornal Valor 
Econômico e no blog Economia de Serviços. 

POLÍTICA INTERNACIONAL 

A banca de Política Internacional de 2015 foi 
composta pelo professor Antonio Jorge Ramalho da 
Rocha e pelo diplomata Tárcísio de Lima Ferreira 
Fernandes Costa, que foi nomeado Embaixador 
recentemente 4 . 


2 0 diplomata concedeu uma entrevista à 18a edição Revista Sapientia (junho/julho 2014), na qual explica a atuação do Itamaraty na área econômica e as 
atribuições do DPR. 

3 Jorge Arbache é o novo secretário de Assuntos Internacionais: http://www.planejamento.gov.br/noticias/jorge-arbache-e-o-novo-secretario-de-assuntos- 
internacionais (última visualização em 28/06/16) 

4 A promoção ocorreu no fim de junho. Fonte: Diário Oficial da União, 29 de junho de 2016. 
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Antônio Jorge Ramalho da Rocha, além de 
professor do Instituto de Relações Internacionais 
da UnB, tem vasta experiência em importantes 
cargos no governo brasileiro. Atualmente, atua 
como professor da Escola Superior de Guerra e, 
no âmbito da Unasul, como Secretário-Executivo da 
Escola de Defesa Sul-Americana (ESUDE), o que 
explica as constantes questões sobre o Conselho 
de Defesa Sul-Americano (CDS). Ao tratar de sua 
intensa participação na administração pública, 
Ramalho da Rocha afirma que se destina a contribuir 
para o desempenho de três funções específicas: 
criar melhores condições de diálogo entre civis e 
militares; fomentar a produção de conhecimento 
sobre segurança internacional e defesa nacional; e 
informar o processo decisório dos órgãos em que 
atua. 

A predileção desse examinador pelos temas 
relacionados à defesa e à segurança também pode 
ser observada em sua trajetória acadêmica, e isso 
pode ajudar a explicar o fato de várias questões 
de terceira fase do CACD abordarem esses 
assuntos. Em 2013, tivemos três das questões 
de PI dedicadas a temas de segurança e defesa 
(conflito na Síria, operações de paz e ZOPACAS). 
No concurso de 2015, o tema apareceu de forma 
um pouco mascarada, afinal, segurança é uma 
variável chave nas relações entre China e Japão. 
Aém disso, o candidato atento não deve descuidar 
de dar uma olhada nos temas pesquisados pelos 
trabalhos acadêmicos orientados pelo examinador. 
E possível encontrar, em seu currículo lattes, temas 
que vão desde as negociações agrícolas do Brasil 
na Rodada Doha até a relação entre política externa 
e política migratória no Brasil. 

Ao lado de Ramalho da Rocha, tivemos na 
banca do ano passado o Embaixador Tarcísio de 
Lima Ferreira Fernandes Costa, que está, desde 
maio deste ano, no Departamento da América do 
Sul II, que cuida das relações do Brasil com Chile, 
Peru, Equador, Colômbia, Venezuela, Guiana e 
Suriname. Se a composição da banca permanecer 
a mesma neste ano, é aconselhável que o candidato 
reforce os estudos de América do Sul. 

Costa é mestre e doutor em Teoria Política por 
Cambridge e pós-doutor em História das Ideias pela 
USP No Instituto Rio Branco, leciona a disciplina 
Pensamento Diplomático Brasileiro, a qual resultou, 
em 2015, no lançamento do primeiro Caderno de 
Ensaios, composto por artigos escritos pelos alunos 
do IRBr. 

Pela formação do diplomata, é fácil identificar 
que uma de suas marcas é a preferência por 


questões mais conceituais, o que desafia os 
candidatos a estudar Política Internacional de forma 
mais analítica, indo além da memorização de fatos, 
siglas e datas. 

A influência de Tarcísio Lima na prova ficou 
bem exposta no CACD 2015. Na primeira questão 
de PI da terceira fase, pedia-se que o candidato 
dissertasse sobre a suposta disjunção entre ordem 
e poder no mundo atual, apresentando situações 
específicas na realidade internacional. O modelo de 
análise solicitado fugia um pouco das questões que 
priorizam temas específicos e concretos, desafiando 
o candidato a ir muito além do conhecimento 
factual e lançar mão de cabedal de leituras amplo e 
consolidado. A esse respeito, é importante lembrar 
também que tanto Costa quanto Ramalho são 
especialistas em teoria de Relações Internacionais 
e que, apesar de nenhuma questão sobre esse tema 
ter caído no ano passado, é possível que o assunto 
volte a cair na prova. 

GEOGRAFIA 

Depois da unificação com a prova de terceira 
fase de Política Internacional em 2014, o perfil do 
exame de Geografia mudou. Há, atualmente, uma 
tendência maior de serem cobrados temas de 
geopolítica e geografia humana. 

Everaldo Batista Costa e Fernando Luiz 
Araújo Sobrinho compuseram a banca de Geografia 
em 2015. O primeiro é professor adjunto do 
Departamento de Geografia da UnB e trabalha 
prmcipalmente com temas de Geografia Urbana, 
Teoria e Métodos em Geografia, e Patrimônio na 
América Latina. Em relação a este último ponto, 
cabe lembrar que podemos atribuir a ele uma 
questão da prova no ano passado que pedia que o 
candidato explicasse a relação contraditória entre 
a consagração do patrimônio da humanidade no 
Brasil e as especificidades do desenvolvimento 
territorial histórico do país. 

A produção acadêmica desse examinador 
revela uma ênfase em temas de Geografia 
Humana, em especial em questões ligadas ao 
desenvolvimento urbano, tema que também 
agrada o outro membro da banca de Geografia, 
Fernando Luiz Araújo Sobrinho. Aém dos 
temas da Geografia Urbana, é importante lembrar 
que Everaldo Batista também tem uma importante 
produção sobre questões epistemológicas da 
Geografia, o que nos remete aos pontos do edital 
que tratam da evolução do pensamento geográfico e 
as diferentes correntes teóricas. Autores ligados ao 
pensamento da geopolítica, como Ratzel, Haushofer 
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e MacKinder, que por muito tempo ficaram longe 
das considerações da banca, voltaram a ser 
apresentados no concurso, ainda que de forma 
superficial. Em geografia humana, a crise dos 
refugiados faz do tema de migrações internacionais 
e migrações internas um assunto importante para a 
prova deste ano. 

Assim como Everaldo Batista, Fernando Luiz 
Araújo Sobrinho também é professor adjunto 
do Departamento de Geografia da UnB. Ele é 
pesquisador das seguintes áreas: Planejamento 
e Desenvolvimento Urbano e Regional, Geografia 
do Túrismo, Brasil Central, Rede Urbana do Brasil 
e da América do Sul, Geografia do Distrito Federal 
e Entorno. Ao avaliarmos a atuação recente desse 
examinador, observamos que, além das questões 
sobre Geografia Urbana, o meio ambiente também 
aparece como um tema importante, afinal, desde 
2010, Fernando Luiz participa do Núcleo de Estudos 
Ambientais da UnB. 

DIREITO 

A banca de Direito em 2015 foi composta pelos 
professores Mareio Pereira Pinto Garcia e Jorge 
Luiz Fontoura Nogueira e pelo diplomata Aurélio 
Romanini de Abranches Viotti, Com a remoção 
do Conselheiro Viotti para o exterior, é bastante 
provável que tenhamos alterações na banca deste 
ano. A aposta de Laura Delamonica, diplomata 
e professora de Direito Internacional do Curso 
Sapientia, é que o professor George Galindo, atual 
consultor jurídico do Itamaraty, o substitua na função. 

Jorge Luiz Fontoura Nogueira é professor 
titular do Centro Universitário de Brasília e membro 
da Comissão Nacional de Relações Internacionais 
da Ordem dos Advogados do Brasil. Sua atuação 
profissional e produção acadêmica revelam 
grande interesse em temas como Têoria do Direito 
Internacional, nome da disciplina que leciona em 
cursos universitários, e Solução de Controvérsias 
Internacionais e Arbitragem, tema de seu curso no 
Instituto Rio Branco. 

Os artigos publicados pelo professor tratam 
de temas diversos, mas dois foram cobrados em 
provas de terceira fase nos últimos anos: Direito do 
Mar (2015), solução de controvérsias e evolução 
institucional do Mercosul (duas questões em 2012). 
Nogueira é árbitro do Tribunal Permanente de 
Revisão do Mercosul e atuou também em câmeras 
internacionais de solução de controvérsias, como 
na Câmara de Arbitragem de Paris do Tribunal 
Penal Internacional e na Câmara de Arbitragem 


de Helsinque, Finlândia. Sua produção acadêmica 
também reúne trabalhos sobre a OMC e a União 
Europeia, assuntos também cobrados em provas 
anteriores. 

Mareio Pereira Pinto Garcia é professor 
na pós-graduação de Relações Internacionais 
da UnB e professor titular no Instituto Rio Branco 
desde 2006, onde leciona Direito dos Tratados. 
Atua predominantemente nas áreas de direito dos 
tratados, solução de controvérsias internacionais, 
cooperação jurídica internacional, direito 
constitucional internacional e direito comparado. 
Dentre os trabalhos publicados pelo acadêmico, 
destacamos estudos sobre responsabilidade 
internacional do Estado; imunidade de jurisdição; 
terminação de tratados e o Poder Legislativo 
conforme o direito internacional; direito comparado 
e o direito constitucional brasileiro. 

Se a mudança do Conselheiro Aurélio Viotti 
por George Galindo se confirmar, temas jamais 
cobrados no concurso, como as perspectivas de 
terceiro mundo para o direito internacional, podem 
aparecer no certame. Galindo apresenta também 
importante trabalho na relação do Direito Interno e 
do Direito Internacional, principalmente no que se 
refere às vertentes de Direito Internacional presentes 
na Constituição Brasileira. Outra aposta seriam 
questões concernentes aos tribunais internacionais, 
a saber, a atuação da Corte Internacional de Justiça, 
a relação do Brasil com a CIJ, sobretudo perspectiva 
histórica, e sistemas de Direitos Humanos. A 
influência de Viotti nas provas dos anos anteriores 
podia ser vista em questões sobre expulsão, 
extradição e refugiados (2013 e 2014), devido à 
chefia exercida na Divisão de Cooperação Jurídica 
Internacional do Itamaraty. 

FRANCÊS E ESPANHOL 

Maria Del Mar Paramos Cebey e Pedro 
Delgado Hemandez foram os examinadores da 
prova de Espanhol em 2015. Ambos são tradutores, 
professores do Instituto Rio Branco e autores do 
Manual do Candidato - Espanhol. Maria Cebey é, 
ainda, professora da Universidade de Brasília (UnB) 
e, entre seus projetos atuais, está a tradução de 
textos de estética do filósofo José Ortega y Gasset. 

A banca de francês em 2015 foi composta por 
Isabelle Fermier Gonçalves de Souza e Helena 
Margarida Pinheiro Leitão Gama Dias, ambas 
professoras do IRBr. Com a mudança da primeira 
para a Etiópia, é provável que seja substituída na 
banca este ano. 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


A APROVAÇAO NO CACD COMEÇA COM A ESCOLHA 
DO CURSO PREPARATÓRIO CERTO 


A aprovação no Concurso de Admissão 
à Carreira de Diplomata (CACD) depende de 
uma série de fatores. Estudar com excelentes 
professores; receber orientação correta sobre 
o formato da prova; otimizar seu tempo com 
ganho em produtividade e entender qual tipo de 
aprendizagem funciona melhor para o seu perfil, 
assim como os obstáculos que podem estar 
atrasando a sua aprovação, são alguns deles. 

Corpo docente 

A proposta pedagógica do Curso Sapientia 
está alinhada à escolha de professores 
especializados no CACD, com anos de experiência 
e um alto índice de aprovação de alunos no 
concurso. Confira as fichas técnicas dos cursos 
em www.cursosapientia.com.br para conhecer 
nossos professores. 

Formato da prova e perfil da banca 

Alguns temas previstos na prova têm mais 
de uma interpretação, e isso pode confundir 
os candidatos na hora de julgar uma assertiva 
na primeira fase ou de desenvolver uma 
argumentação nas fases seguintes. Como se 
diz no mundo cacdista, é preciso ter domínio da 
"jurisprudência" da banca, ou seja, das posições 
do Cespe/Cebraspe sobre determinado assunto. 
Conhecer o perfil dos examinadores na segunda 
e terceira fases do CACD também é fundamental 
para o êxito na prova, afinal, forma e conteúdo 
são partes complementares no processo de 
preparação. 

Desconfie de fórmulas mágicas ou genéricas: 
é importante conhecer o seu perfil de 
aprendizagem 

O projeto pedagógico do Curso Sapientia 
leva em consideração estudos sobre perfis de 
aprendizagem e capacidade cognitiva. Em 
nossa experiência preparando candidatos, temos 
absoluta confiança de que é preciso respeitar 
o próprio perfil para ter um rendimento maior 
nos estudos. Por meio de sessões de coaching 
(passível à contratação de determinados 


cursos), do atendimento personalizado ao aluno 
e do conteúdo produzido pela diretora geral do 
Sapientia, Priscila Zillo, ajudamos você a identificar 
o seu perfil. 

Otimize o seu tempo: 

Estudar de forma eficaz não necessariamente 
significa estudar 12 horas por dia, embora o estudo 
consistente seja indispensável para a aprovação. 
O CACD exige do candidato o conhecimento 
analítico de diferentes áreas do saber, assim 
como a capacidade de associação do conteúdo 
aprendido em cada uma das matérias cobradas 
no concurso. Como o conteúdo é vasto, otimizar o 
tempo é um recurso fúndamental na preparação. O 
Sapientia ajuda o candidato em principalmente três 
aspectos: no formato das aulas, no planejamento 
dos estudos e por não requerer deslocamentos 
físicos dos alunos. 

Nossos cursos são estruturados em aulas de 
até 45 minutos ou de 1 hora, a depender do escopo 
pedagógico de cada um deles. Esse é o tempo 
que o aluno precisa para se concentrar em uma 
aula sem dispersões. 

A navegação e o design da plataforma 
de aprendizagem virtual é amigável e foram 
desenvolvidos pela nossa própria equipe, 
depois de extensa pesquisa sobre eficiência 
no ensino à distância. Por não se tratar de 
uma ferramenta "pronta" ou "contratada", é 
constantemente aprimorada conforme os anseios 
e as necessidades dos nossos alunos. Além 
disso, por ser um curso preparatório 100% on¬ 
line, estudar no Sapientia evita a perda de tempo 
com deslocamentos físicos. Nas grandes capitais, 
pode-se levar até 2h para ir e voltar de uma aula, 
tempo que pode (e deve) ser utilizado para 
leituras, para a resolução de exercícios ou para a 
prática de uma atividade física, por exemplo. 

A vantagem de estudar em um curso 
preparatório on-line é a possibilidade de organizar 
o seu dia da forma que for mais compatível com a 
sua rotina, sem perdas desnecessárias de tempo. 
E o melhor de tudo é que, uma vez publicada, a 
vídeo-aula fica disponível para o aluno até o final 
do curso. 


46 



Recursos pós-aula para firmar os conteúdos 
vistos: 

O Sapientia tem uma proposta pedagógica 
focada nas necessidades de aprendizado do 
candidato. O conteúdo visto em aula é firmado por 
meio de conteúdo extra, como bate-papos com 


diplomatas e com os professores da Casa; com 
a Revista Sapientia, primeira publicação voltada 
para o postulante à carreira de diplomata; com 
o Blog Sapi; entre outros produtos elaborados 
especialmente ao candidato. 


LANÇAMENTOS: 


CURSOS REGULARES 2016 
MATRÍCULAS ABERTAS! 

Para quem não quer perder 
tempo na preparação para 2017, estão 
abertas as matrículas para a segunda 
turma dos cursos regulares de 2016: 
Curso Regular Extensivo (CRE), Curso 
de Resolução de Questões (CRQ) e 
Curso Regular de Línguas Estrangeiras 
(CRLE). 

CRE: tem duração extensa e carga 
horária mais elevada que os demais 
cursos. Ele é indicado para candidatos 
que precisam estudar de forma 
integral todos os conteúdos propostos 
pelo edital. Pode ser comprado na 
sua modalidade completa ou apenas 
os módulos que o candidato julgar 
pertinente na sua preparação. Os 
módulos permitem aprofundamento 
gradual de cada uma das disciplinas 
cobradas no CACD. 

CRQ: é indicado para candidatos 
que desejam revisar ou exercitar, 
por meio da resolução de questões 
objetivas, o conteúdo estudado. Os 
exercícios propostos são elaborados 
pelos professores e pela equipe 
pedagógica do Curso Sapientia 
ou adaptados de provas anteriores 
do Cespe/Cebraspe. Tfem duração 
prolongada e também abarca todo o 
conteúdo exigido no CACD, mas por 
meio de exercícios. 

CRLE: é voltado para candidatos 
que precisem aprender ou 


simplesmente exercitar como fazer as 
provas de Francês e Espanhol (Inglês 
pertence aos cursos CRE e CRQ). O 
módulo tem duração prolongada e faz 
uma revisão de todo o conteúdo visto 
nessas disciplinas. 

Curso Segunda Etapa Maratona 
CACD 2016 

O disputado curso da professora 
Claudia Simionato está de volta. O 
módulo será lançado no fim de julho, 
com início previsto para a primeira 
semana de agosto. As aulas vão até as 
vésperas da segunda fase, no dia 17 de 
setembro. 

No curso Segunda Etapa 
Maratona, os alunos estudam Técnicas 
de Redação para o CACD e Literatura, 
e recebem comentários direcionados 
da professora Claudia após a correção 
dos textos entregues em aula. 

Cursos Terceira Etapa Maratona 
CACD 2016 

Os cursos de preparação 
específica para a terceira fase do 
CACD também serão lançados na 
última semana de julho, tendo início na 
primeira/segunda semana de agosto. 
As aulas vão até a véspera das provas 
de terceira fase. O projeto Terceira 
Etapa Maratona CACD é um programa 
personalizado que reúne aulas teóricas 
e correção das questões propostas 
durante o curso. O módulo trabalha 
tanto a resolução da prova no tempo 
determinado quanto a redação das 
respostas (forma e conteúdo). 
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SAPIFNTIA INDICA 

AGENDA DE EVENTOS 
JULHO A OUTUBRO DE 2016 


Florianópolis 


3 o Seminário de Relações Internacionais 

A ABRI promove o 3 o Seminário de Relações 
Internacionais com base no tema "Repensando 
interesses e desafios para a inserção internacional 
do Brasil no século XXI". O evento promoverá a 
discussão de trabalhos realizados de acordo com 
as sete áreas temáticas da Associação: Análise de 
Política Externa; Economia Política Internacional; 
História das Relações Internacionais e História 
da Política Externa; Instituições e Regimes 
Internacionais; Segurança Internacional, Estudos 
Estratégicos e Política de Defesa; Teoria das 
Relações Internacionais; Ensino de Relações 
Internacionais. 

Quando: 29 a 30 de setembro 

Onde: Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC), em Florianópolis. 

Mais informações: http://seminario2016.abri.org.br/ 
Salvador 


IV Simpósio Nacional sobre o Rural e o Urbano 

Estão abertas as inscrições para o IV SINARUB 
(Simpósio Nacional sobre o Rural e o Urbano no 
Brasil), cujo tema será “O Estado, o Capital e os 
Excluídos na Produção do Rural e do Urbano”. O 
objetivo do encontro é debater questões referentes 
à problemática socioespacial que se projeta no 
espaço rural e urbano no Brasil. 



A produção rural é tema de simpósio 


Por meio de atividades culturais, conferências 
e mesas-redondas, serão discutidos temas como 
políticas públicas na articulação entre o rural e 
urbano, expansão e reprodução do capital no 
campo e na cidade e transformações no rural e 
no urbano. O simpósio contará com a presença de 
professores de várias instituições brasileiras. 
Quando: 08 a 09 de setembro 
Onde: UFBA, no Campus de Ondina 
Mais informações: https://goo.gl/GRN8YG 

São Paulo 


Workshop: Teorias e políticas para países em 
desenvolvimento 

Promovido pelo Centro de Estudos do Novo 
Desenvolvimentismo da Escola de Economia 
de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (FGV/ 
EESP), a primeira edição do workshop “Teoria e 
Políticas para países em desenvolvimento” vai 
discutir a validade do novo desenvolvimentismo 
como modelo teórico aplicável para nações em 
desenvolvimento. Entre os palestrantes estão Luiz 
Carlos Bresser-Pereira, economista e ministro da 
Fazenda dos governos José Sarney e Fernando 
Henrique Cardoso, e Robert Boyer, da École des 
Hautes Études en Sciences Sociales. Confira a 
programação completa no site do evento. 



O economista Luiz Carlos Bresser-Pereira 


Quando: 25 a 26 de julho 

Onde: Rua Itapeva, 432, 4o (salão nobre) 

Mais informações: http://bit.ly/CND_workshop 
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IPSA-USP Summer School 2016 

A International Political Science Association 
(IPSA), o Instituto de Relações Internacionais da 
Universidade de São Paulo (IRI-USP) e a Faculdade 
de Filosofia, Letras e Ciências Flumanas (FFLCH- 
USP) realizam anualmente cursos de verão voltados 
para o aprendizado e para a atualização acadêmica. 
A IPSA-USP Summer School faz parte de uma rede 
de escolas de métodos espalhadas em vários 
lugares do mundo e os módulos do programa são 


dedicados especialmente ao estudo de técnicas e 
métodos científicos. 

A próxima edição da Summer School acontece 
entre os dias 23 de janeiro e 10 de Fevereiro de 2017 
e, como de costume, trará ao Brasil a experiência de 
profissionais de outros países. 

Quando: Inscrições abertas até o dia 4 de outubro 
Mais informações: http://summerschool.fflch. 
usp.br ou na página do programa no facebook 
(IPSA-USP Methods Summer-School) 


FIQUE DE OLHO 

Guia do Orlando Lagartixa 

Preparado pela última turma de aprovados 
no Instituto Rio (IRBr), o guia tem como objetivo 
auxiliar os postulantes à carreira de diplomata 
nas segunda e terceira fases do concurso. Ao 
contrário do guia de estudos oficial, que traz 
as melhores respostas de cada ano, esse guia 
apresenta também as piores respostas dos 
diplomatas recém-aprovados. 

O Guia foi dedicado à memória da 
querida Anarid Calidone Recchia Henrique 
Mourão, coordenadora pedagógica do Curso 
Sapientia e que foi também editora da Revista 
Sapientia. 



Download no Blog Sapi: https://cursosapientia. 
wordpress.com (postagem de 10 de junho de 
2016) 

Era dos Gigantes: o filme 

Em junho, estreou em Brasília o filme 
“Era dos Gigantes", dirigido pelo diplomata 
Maurício Costa. Com base em entrevistas 
realizadas com o ex-Ministro das Relações 
Exteriores Celso Amorim, acadêmicos, 
jornalistas e políticos da oposição, o filme 
busca compreender as motivações das 
estratégias do governo e os interesses 
em jogo na política externa entre 2003 
e 2010. O trabalho discute temas como 
a visão do papel do Brasil no mundo, o 
multilateralismo, a integração regional, a 
segurança internacional, a Cooperação Sul- 
Sul e a política externa como estratégia de 
desenvolvimento econômico e social do País. 

Mais informações: https://www. facebook, 
com/ eradosgigantes .com. br/ 

Repertório de Política Externa 2015-2016 

Elaborado pelo Instituto de Pesquisas de 
Relações Internacionais da FUNAG, o trabalho 
traz uma compilação de manifestações 
públicas de altas autoridades brasileiras sobre 
a política externa e as relações internacionais 
do Brasil. 

Mais informações: http://funag.gov.br/ 
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APRENDA A ESTUDAR 
EM ALTA PERFORMANCE 

| SEJA APROVADO MAIS RÁPIDO NO 

^QNCURSODOS SEUS SONHOS! 


COACH PARA CANDIDATOS A CONCURSOS PÚBLICOS 


PRISCILAZILLO c 


(O-} CADASTRE AGORA SEU E-MAIL NA LISTA VIP 

E RECEBA GRATUITAMENTE DICAS SEMANAIS SOBRE: 



" Como aumentar a produtividade nos estudos 
“ Como potencializar sua memória para aprender mais e melhor 
" Como fazer um planejamento de estudos eficiente (e cumpri-lo à risca) 
■ Como definir metas de desempenho 

‘ Como se manter motivado ao longo do tempo de preparação 


priscilazillo @priscila_amaralzillo ( 2 ) priscila zillo priscila.zillo 


www.priscilazillo.com 











SE ESTA É A QUALIDADE DA NOSSA REVISTA, 

JL IMAGINA SÓ COMO É A DOS NOSSOS CURSOS. £ 
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Sapíentia 


Curso preparatório para carreira diplomática totalmente on-line 
Plataforma virtual fácil e interativa (aluno-professor) 

Atendimento individualizado 

A melhor equipe pedagógica com a melhor qualidade de som e imagem 



E-mail: querosabermais@cursosapiontia.com.br 
Telefone: 11 3871-2484 


CursoSapientia 



curso sapientta 


Porque aqui a distância é apenas a modalidade da transmissão. 


www.cursosapientia.com.br 





